
Nossa bandeira nunca será azul-vermelha!

PM do CE desmente Mourão: “Efetivo não está de férias”
Pág. 5

CEF e Banco do Brasil anunciam 
que venderão parte dos bancos

EUA agradece oferta
de Bolsonaro para
abrigar base militar

Servilismo à potência 
estrangeira irritou 
militares brasileiros

secretário de Estado dos 
EUA, Michael Pompeo, 
declarou que “nós fica-
mos satisfeitos com a 
oferta do presidente Bol-
sonaro” de uma base 

militar no Brasil. No entanto, 
disse Pompeo, seu governo 
ainda não decidiu se aceita ou 
não a oferta. “Estamos muito 

entusiasmados e vislumbramos 
grandes oportunidades”, disse 
o ministro de Trump, acres-
centando que os EUA também 
pretendem ocupar a base de 
Alcântara, no Maranhão – o es-
paçoporto mais bem localizado 
do mundo. As declarações fo-
ram em entrevista ao jornal “O 
Estado de S. Paulo”.  Página 3
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China consegue 
pousar no lado 
oculto da Lua, 
conquista inédita 
na astronáutica

Na segunda-feira, 7, o go-
verno Bolsonaro empossou os 
três nomes que irão presidir 
os bancos públicos no próximo 
período. O presidente da Caixa, 
Pedro Guimarães, anunciou 
que pretende abrir o capital de 
subsidiárias do banco. Falou 
também que a classe média terá 
de pagar mais nos juros para o fi-
nanciamento habitacional ou ir 
atrás do “Santander, Bradesco, 
Itaú”. O presidente do Banco do 
Brasil, Rubem Novaes, também 
anunciou a venda de ativos, 
afirmando que manterá apenas 
as “joias da coroa”, mas não 
especificou quais subsidiárias 
podem ser vendidas. Joaquim 
Levy, que atuou nos governos 
de FHC, Lula e Dilma, tomou 
posse no BNDES.        Página 2

O ex-ministro Antonio Pa-
locci prestou nesta segunda-
feira (7) o primeiro de três 
depoimentos ao Ministério 
Público Federal (MPF), em 
Brasília, no âmbito das inves-
tigações da Operação Green-
field, que apura desvios em 
fundos de pensão. De acordo 
com as investigações, as frau-
des nos fundos de pensão de 
servidores de estatais, como 
a Funcef (Caixa Econômica 
Federal), Petros (Petrobrás), 
Previ (Banco do Brasil) e Pos-
talis (Correios), podem somar 
mais de R$ 8 bilhões.     Pág. 3

Palocci depõe 
sobre desvios 
nos fundos de 
pensão: R$ 8 bi

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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“Senado deve 
ser guardião da 
democracia”, diz 
Tasso Jereisati

Para o senador Tasso Je-
reissati, o Senado deve ser 
“um guardião intransigente 
dos mais caros valores da na-
ção”. Entre eles, a democracia 
e os direitos humanos. Pág. 3

Sim, a Lua também é 
redonda. E tem uma parte 
oculta, que está sempre 
voltada para o lado oposto 
da Terra. Pela primeira 
vez na humanidade, um 
veículo terrestre pousou 
nesta metade: a sonda es-
pacial chinesa Chang’e 4. 
O desafio para a ciência 
astronáutica chinesa foi 
manter a comunicação com 
a sonda, que não pode ser 
feita de forma direta. Para 
solucionar esse problema, a 
China colocou um satélite 
na Lua, o Queqiao, que faz 
a triangulação.     Página 6

Ciro: “É uma questão de decência 
Bolsonaro esclarecer caso Queiroz”

Presidente da Caixa aconselha classe média a buscar Santander, Bradesco e Itaú

Em entrevista ao jornal 
El Pais Brasil, realizada no 
último dia 2 de janeiro, o 
ex-governador Ciro Gomes 
(PDT) disse que, a partir 
de 100 dias de Governo, 
começará a cobrar o novo 

presidente, mas que “é uma 
questão de decência que 
Bolsonaro esclareça o caso 
Queiroz”. Ele se apresenta 
como oposição “pós-PT” e 
demonstra que tentará ocu-
par o lugar de líder da oposi-

ção. “O PT já foi. Agora eles 
encontraram alguém que 
tem coragem de encará-los. 
Eu sou pós PT”, afirmou. So-
bre as próximas eleições, ele 
diz que o partido pode cogitar 
seu nome na disputa à presi-

dência, mas que é cedo para 
falar sobre o assunto, porque 
“os próximos quatro anos 
serão uma montanha russa”. 
Mas admite que é necessário 
construir “não uma terceira 
via, mas a via”.           Pág. 3

Conversa fiada não 
conteve franceses

Dezenas de milhares de 
franceses voltaram às ruas 
no sábado (5) para nova 

jornada de protesto con-
tra a política de arrocho 
salarial de Macron.    P. 7

Governo correu 
para desdizer IOF
e IR de Bolsonaro

Presidente ligeiro nem leu 
o que assinou.        Página 3

AFP

Reprodução
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Governo de transição debate aumento da 
tributação de alguns setores e da alíquota 
de servidores e militares à Previdência

Bolsonaro corta R$ 8 e salário 
mínimo fica abaixo do previsto

Após tomar posse, na 
terça feira, 1º de janeiro, 
Jair Bolsonaro assinou 
decreto fixando o salário 
mínimo em R$ 998.

O valor ficou abaixo dos 
R$ 1.006 previstos no or-
çamento da União para 
este ano e representa um 
reajuste de 4,61% (R$ 44) 
em relação ao ano passado.

O corte de R$ 8 reais 
em relação ao que estava 
previsto deixou eufóricos os 
comentaristas de plantão 
que consideraram a medida 
um “bom sinal” no início do 
novo governo.

“O governo projeta que 
cada R$ 1 de aumento no 
salário mínimo gera um 
incremento de cerca de 
R$ 300 milhões ao ano 
nas despesas do governo. 
Imagina mais R$ 8?”, disse 
um deles.

Para o governo, que des-
de a campanha eleitoral 
não escondeu a intenção 
de aprofundar a desvalori-
zação do mínimo, suspen-
dendo qualquer política 
que garanta aumento real, 
trata-se de evitar um “im-
pacto nas contas”.

Para isso, defende que 
é preciso é cortar o salário 
mínimo, colocar uma idade 
mínima na aposentadoria, 
cortar pensões, saquear os 
salários de civis e militares 
elevando a alíquota para a 
Previdência, demitir servi-
dores, “enxugar o estado”. 
Tudo isso. Menos estancar 
os juros aos bancos, ou 
os bilhões em subsídios a 
montadoras estrangeiras, 
já que para esses a ajuda do 
estado vai bem, obrigada.

MÍNIMO

Nem é preciso dizer o 
quanto o salário mínimo 
no Brasil é miserável. Até 
este ano vigorou uma lei 
paliativa que garantia que 
o reajuste do mínimo seria 

Cerimônia de posse, na segunda, 7

Presidentes da Caixa e BB 
anunciam vendas de ativos

“As primeiras medidas 
do governo Jair Bolsona-
ro sinalizam claramente 
para uma perseguição 
contra os trabalhadores 
brasileiros”,  afirmou 
João Goulart Filho, que 
disputou a Presidência 
da República em outubro 
pelo Partido Pátria Livre 
(PPL). “Ele esquartejou 
e extinguiu o Ministério 
do Trabalho, criado por 
Getúlio, e, em seguida, 
decretou um salário mí-
nimo de apenas R$ 998, 
abaixo do valor – que já 
era bastante insuficiente 
– de R$ 1006, que o Con-
gresso Nacional havia 
aprovado”, acrescentou 
Goulart. 

“Chega a ser ridículo o 
Presidente da República 
assinar decreto cortando 
8 reais do salário previa-
mente aprovado, só para 
dizer que quem manda é 
ele, e que a ideia é esfolar 
o povo”, observou. Para 
o dirigente político, “a 
economia brasileira não 
sairá da estagnação em 
que se encontra com 
um salário mínimo tão 
reduzido como este que 
Bolsonaro decretou, e 
que mantém asfixiado o 
nosso mercado interno”. 
“Os empresários brasi-
leiros não encontrarão 
compradores para seus 
produtos”, alertou João 
Goulart.

 “Dissemos várias ve-
zes durante a campa-
nha que o nosso salário 
mínimo é um dos mais 

baixos do mundo. Ele 
é metade do salário de 
Portugal e Grécia; um 
terço da Coreia e Japão; 
um quarto dos Estados 
Unidos e França, um 
quinto da Alemanha. É 
menor que o da Argenti-
na, Uruguai, Colômbia, 
Peru, Panamá. Menor 
até que o do pequenino 
Paraguai”, denunciou. 
“É tempo de resistir-
mos a essa medidas de 
arrocho que só prejuízos 
trarão ao nosso povo e ao 
nosso país”, conclamou 
Jango.

“Sem dinheiro cir-
culando nas mãos da 
população, a economia 
não gira, a indústria 
não produz, as lojas não 
vendem e o desemprego 
se mantém nas altu-
ras. O que está amar-
rando a economia não 
são salários altos dos 
trabalhadores e nem 
direitos demais, como 
diz o governo, é exa-
tamente o contrário”, 
disse Goulart. “É um 
erro grave achar que a 
saída para a crise está 
em mais arrocho sobre 
o poder de compra da 
população. Arrancar o 
couro dos trabalhadores 
só vai agravar a situação 
de crise”, prosseguiu.

“Ninguém deve se ilu-
dir com a ideia, difundi-
da pelo Planalto, de que, 
reduzindo os salários e 
cortando direitos inter-
namente, haverá inves-
timentos estrangeiros 

e os industriais brasi-
leiros vão conquistar 
mercados pelo mundo a 
fora”, avaliou João Gou-
lart. Segundo ele, “país 
nenhum está abrindo os 
seus mercados”. “O sen-
tido é inverso, salientou, 
“a primeira coisa que 
John Bolton, represen-
tante de Donald Trump, 
disse a Bolsonaro, em 
sua viagem ao Brasil, é 
que o governo tem que 
facilitar a entrada de 
produtos americanos no 
nosso país”.

Para João Goulart 
Filho, “o que está amar-
rando a economia brasi-
leira não é o excesso de 
gastos com o povo, como 
sinaliza Paulo Guedes. 
É a falta de dinheiro na 
base social, é a dramá-
tica desigualdade que 
há no país”. Goulart 
cita dados do Fórum 
Nacional pela Redução 
da Desigualdade Social 
que aponta que, além 
do salário mínimo ser 
baixo, “80% da popula-
ção brasileira vive com 
uma renda per capita 
inferior a dois salários 
mínimos mensais”. “O 
Brasil é o décimo país 
mais desigual do mun-
do, segundo Relatório 
de Desenvolvimento do 
Pnud. Dados divulga-
dos pelo Banco Central, 
revelam que sessenta 
mil brasileiros têm R$ 
2 trilhões aplicados no 
exterior”, denunciou 
Goulart.

Na segunda-feira, 7, o governo Bolsonaro 
empossou os três nomes que irão presidir os 
bancos públicos no próximo período. Joaquim 
Levy, para o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES), Pedro 
Guimarães, para a Caixa Econômica Federal 
(CEF), e Rubem Novaes, para o Banco do Brasil.

Ao tomar posse, o presidente da Caixa, Pedro 
Guimarães - sócio do banco Brasil Plural - anun-
ciou que pretende abrir o capital de subsidiárias 
do banco público para pagar uma dívida de R$ 
40 bilhões com o Tesouro Nacional.

Segundo Guimarães, para quitar essa dívida, 
será feita a venda de ações de empresas sub-
sidiárias – controladas pela Caixa Econômica 
Federal – como as empresas de cartões, seguros, 
asset management (administração de recursos 
de terceiros) e também de loterias.

O novo presidente do banco falou também 
que a classe média terá de pagar juros de merca-
do para o financiamento habitacional. Segundo 
ele, serão juros maiores do que os oferecidos 
nas operações do Minha Casa Minha Vida, 
programa habitacional que conta com juros 
subsidiados para a população de baixa renda.

“Se hoje você tem zero de empréstimo para 
pessoas de classe média, não vão ser os juros do 
Minha Casa Minha Vida. Quem é classe média 
tem de pagar mais. Ou vai buscar no Santander, 
Bradesco, Itaú. E vai ser um juros de mercado 
[na Caixa Econômica Federal]. A Caixa vai 
respeitar os juros de mercado”, disse.

O presidente do Banco Brasil (BB), Rubem 
Novaes, também falou em venda de “alguns ati-
vos”. Segundo Novaes, ativos que “não guardam 
sinergia com suas atividades principais” serão 
avaliados para desinvestimento. Já os “alta-
mente rentáveis” estão passíveis de abertura 
de capital e de parcerias.

“O objetivo é sempre maximização de valor 
para os acionistas”, disse o economista que, du-
rante o período de transição, chegou a dizer que 
a orientação era “privatizar o que for possível“.

Quando anunciou sobre a venda de ativos, 
ressaltou que manterá as “joias da coroa”. 
Questionado sobre ao que se referia, ele citou 
as partes de administração de fundos, meios de 
pagamentos, seguridade, crédito para pessoa 
física e pequenas e médias empresas. O presi-
dente do banco não informou quais subsidiárias 
podem ser vendidas. “O banco é uma empresa 
de capital aberto, então, certas questões que 
tem reflexo no mercado não podem ser comu-
nicadas dessa forma. Tem que ter formalização 
maior”, disse. 

Já Joaquim Levy afirmou que é necessário 
adequar o balanço do banco para combater o 
que chamou de patrimonialismo e distorções de 
governos anteriores para trabalhar.

“[Precisamos] adequar o nosso balanço que 
hoje depende em uma proporção exagerada, 
embora menos do que há quatro anos, dos 
recursos do Tesouro. E tem que ser adequados 
para que se tenha o adequado retorno para a 
população”, disse.

De governos anteriores Levy entende. Afinal, 
foi secretário-adjunto da Secretaria de Política 
Econômica do Ministério da Fazenda, no ano 
2000, no governo Fernando Henrique. Na 
administração Lula, foi secretário do Tesouro 
Nacional entre 2003 e 2006. No governo Sérgio 
Cabral, foi secretário da Fazenda do Estado do 
Rio de Janeiro (2007-2010). 

Depois de quatro anos na Diretoria do Bra-
desco (2010 e 2014), Levy assumiu o Ministério 
da Fazenda em 2015, na administração Dilma 
Roussef, dando início à maior recessão da his-
tória do país. Antes de assumir a presidência 
do BNDES, fez parte da Diretoria Financeira 
do Banco Mundial. Assim como Paulo Guedes, 
- ministro da Economia - Levy é egresso da 
Universidade de Chicago (Estados Unidos), a 
Meca do neoliberalismo.

Goulart: “Foi para decretar esse mínimo 
que Bolsonaro acabou com o MTE”

Secretário desmente IOF e diz 
que Bolsonaro se confundiu de 
“fato, de época ou de debate”

João Goulart Filho disputou a Presidência em outubro pelo PPL

Deputado federal Alessandro Molon (PSB-RJ) 

Funai na Agricultura “é deixar as raposas 
cuidando do galinheiro”, afirma Molon

O deputado federal 
Alessandro Molon (PSB
-RJ) criticou as transfe-
rências da demarcação de 
terras indígenas e quilom-
bolas e do Serviço Flores-
tal Brasileiro (SFB) para 
o Ministério da Agricultu-
ra, dirigido pela ruralista 
Tereza Cristina (DEM). 
“Um absurdo completo”, 
afirmou o deputado.

“Em meio a polêmicas, 
o presidente havia deter-
minado que a Funai seria 
submetida ao Ministério 
da Mulher, Família e Di-
reitos Humanos. Agora, 
ele retoma discurso de 
campanha e entrega a de-
marcação de terras ao Mi-
nistério da Agricultura. 
É como deixar as raposas 
“cuidando” do galinhei-
ro”, condenou Molon em 
seu Twitter.

“Ainda no dia de sua 
posse, o novo presidente 
mostra como serão os pró-
ximos 4 anos: de direitos 
perdidos e aumento das 
desigualdades”, ressaltou.

O deputado do PSB é 
coordenador da Frente 

Parlamentar Ambien-
talista. Ele repeliu a 
tendência do governo 
Bolsonaro de subordinar 
o meio ambiente aos 
interesses mesquinhos 
e gananciosos do agrone-
gócio. “Não faz sentido 

subordinar a proteção do 
meio ambiente do país – 
que, perante o mundo 
inteiro, é conhecido como 
o país da Amazônia e da 
biodiversidade – à ganân-
cia por lucro rápido e fá-
cil”, disse o parlamentar.

JÚLIA CRUZ

baseado na inflação do ano 
vigente mais o índice do 
PIB de dois anos antes. 
A partir do próximo ano, 
uma nova lei será estabe-
lecida e o governo fala em 
suspender qualquer regra 
que trate de aumento real 
nos salários.

O salário mínimo não só 
garante a remuneração bá-
sica do trabalhador como é 
também piso de referência 
dos benefícios da Seguri-
dade Social – que incluem 
Previdência, assistência so-
cial e o seguro-desemprego.

É essa garantia mínima 
para os trabalhadores e 
beneficiários da Seguridade 
que o governo chama de 
“excesso de gastos”.

O projeto de Bolsonaro, 
Guedes e companhia, já 
exposto durante a transi-
ção do governo, além de 
não garantir aumento real 
do salário mínimo, é o de 
desindexar os reajustes dos 
benefícios da Previdência, 
desobrigando o governo 
de corrigir os salários con-
forme a inflação, ou seja, 
pagando benefícios abaixo 
do mínimo.

Não basta o salário míni-
mo do Brasil já ser um sa-
lário miserável, abaixo até 
mesmo do salário do Para-
guai (aproximadamente U$ 
377, ou R$ 1.467,79). Não 
basta ainda que 64,70% dos 
34,63 milhões de beneficiá-
rios do INSS (isto é 22,41 
milhões) recebam esse salá-
rio mínimo, segundo dados 
da Confederação Brasileira 
dos Aposentados, Pensio-
nistas e Idosos (Cobap) com 
dados da Previdência Social 
gerida pelo INSS.

O governo quer pagar 
um salário ainda menor do 
que esse valor. No entanto 
para isso, só com mudança 
na Constituição, o que 
precisaria do apoio de 308 
deputados e 49 senadores.

O secretário especial 
da Receita Federal, Mar-
cos Cintra, desmentiu, na 
sexta-feira, 3, o aumento 
da alíquota do Imposto 
sobre Operações Financei-
ras (IOF), anunciado por 
Bolsonaro no mesmo dia.

“Não, não. Deve ter sido 
alguma confusão. Ele não 
assinou nada. Ele sancio-
nou o projeto de benefício 
e assinou um decreto li-
mitando o usufruto desse 
benefício à existência dos 
recursos orçamentários”, 
disse Cintra ao deixar o 
Palácio do Planalto após ter 
se reunido com Bolsonaro.

Cintra disse que Bolso-
naro deveria estar “prova-
velmente” se referindo a 
“algum outro fato ou algu-
ma outra época ou algum 
outro debate não a este 
que está especificamente 
relacionado à questão deste 
benefício fiscal”.

O benefício a que Cintra 
se refere é o da prorrogação 
de isenções fiscais às regi-
ões Norte e Nordeste, com 
a sanção de lei que prorroga 
incentivos para empresas 
instaladas nas áreas de 
atuação das superintendên-
cias do Desenvolvimento 
da Amazônia (Sudam) e do 

Nordeste (Sudene). Segun-
do Bolsonaro, para garantir 
esses benefícios seria eleva-
do o IOF.

“Infelizmente, foi assi-
nado decreto nesse sentido 
para quem tem aplicações 
fora. É para poder cumprir 
uma exigência de um pro-
jeto aprovado, tido como 
pauta bomba, contra nossa 
vontade”, disse Bolsonaro.

Ainda na sexta-feira, 
o ministro da Casa Civil, 
Onyx Lorenzone, também 
afirmou que a declara-
ção do presidente era um 
“equívoco”.

O presidente se “equi-
vocou”, esclareceu Onyx. 
“Estava toda uma celeuma 
no País que era ter aumen-
to de impostos. Não dá para 
o cidadão que votou no Bol-
sonaro não ter aumento de 
impostos e ter aumento de 
impostos”, disse o ministro.

O presidente também 
havia anunciado redução 
da alíquota máxima do 
imposto de renda, o que 
também foi desmentido por 
Onyx, que declarou que o 
governo não pensa na me-
dida. “Não podemos neste 
momento fazer nenhuma 
ação que possa resultar em 
redução de arrecadação”.
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Pompeo agradece a Bolsonaro 
oferta de base militar aos EUA

Secretário de Estado diz que EUA sempre “avaliam” base 
e que está “satisfeito” com a oferta antes de ser exigida‘Caso Queiroz trata-se 

de uma notícia crime 
em potencial’, diz Ciro

Bolsonaro bate continência para Jonh Bolton, assessor de Trump

Roberto Freire: “base militar dos EUA no Brasil 
é um grave equívoco; devemos lutar contra”

Reprodução
Foi candidato a presidente pelo PDT

O caso Kassab: como o PT 
comprou o PSD em 2014 

Palocci depõe sobre desvios de 
R$ 8 bi nos fundos de pensão 

Cintra e Lorenzoni desmentem anúncios 
sobre o IOF e o IR feitos por Bolsonaro

Marcos Moura/El País

Tasso: “o cidadão repudiou a velha política: 
corrupção, fisiologismo e toma-lá-dá-cá” 

O presidente do PPS, 
Roberto Freire, conside-
rou “um grave equívo-
co” a oferta de instala-
ção de uma base militar 
norte-americana em 
território brasileiro feita 
por Jair Bolsonaro em 
entrevista ao SBT, na 
última quinta-feira (3).

“A ideia de permitir 
base militar dos USA 
no BR é um grave equí-
voco. Devemos lutar 
contra trazer para o 
nosso continente for-
ças militares de outros 
continentes. Falam em 
base russa na Venezue-
la um outro equívoco 
que deve ser rechaçado. 
Contra bases milita-
res na América do Sul. 
PAZ”, disse Freire em 
sua conta no Twitter.

O oferecimento de 
Bolsonaro para os EUA 
instalarem uma base 
militar no Brasil tam-
bém foi considerada 
por Ernesto Araújo, 
ministro das Relações 
Exteriores. “O presi-
dente não exclui esse 
tipo de possibilidade”, 
disse o ministro.

Ao ser questionado 
sobre o assunto na sex-
ta-feira (4), em Lima, 
no Peru, Araújo admitiu 
que o governo tem “todo 
interesse em aumentar 
a cooperação com Esta-
dos Unidos em todas as 
áreas”. “Isso é algo que 
tem que ser conversado. 
Não haveria problema 
na questão de uma pre-
sença desse tipo”, disse.

Sobre esta e outras 
manifestações de Araú-
jo, Roberto Freire des-
tacou que o ministro 
das Relações Exteriores 
“precisa cuidar dos in-
teresses do Brasil nas 
suas relações com o 
mundo e não ser um bi-
belô de alguns pequenos 
países governados pela 
extrema direita”.

Sobre a fala de Er-
nesto Araújo, em seu 
discurso de posse, de 
que “o Brasil tem que 
se aliar a si mesmo e 
não com outros paí-
ses”, Freire ironizou: 
“Ele quis dizer o se-
guinte: nada. Um nada 
absoluto. Um nada filó-
sofico e universal”.

O presidente do PPS 
sublinhou que seria 
conveniente perguntar 
aos comandantes das 
Forças Armadas brasi-
leiras se estão de acordo 
com essa permissão aos 
EUA na área militar, 
uma vez que a ideia não 
se afina com a política 
nacional de Defesa.

Freire também co-
mentou declaração do 
ministro-chefe da Casa 
Civil, Onyx Lorenzoni, 
de que as exonerações 
de cerca de 320 servido-
res comissionados e em 
cargos de confiança da 
pasta é parte do esforço 
do novo governo para 
“acabar” com “ideias 
socialistas e ideias co-
munistas”.

“Que degradação. 
Mesmo sabendo que 
não há regime fascista 
entre nós, mas não te-
mos como não comparar 
com um ministro nazis-
ta quando discriminava 
os socialistas e comu-
nistas e acrescentava 
também os judeus na 
Alemanha de Hitler”, 
escreveu na rede social.

Em entrevista ao jornal El País Bra-
sil, realizada no último dia 2 de janeiro, 
que reproduzimos trechos abaixo, o ex-
-governador Ciro Gomes (PDT) disse que, 
a partir de 100 dias de Governo, começará 
a cobrar o novo presidente, mas que “é 
uma questão de decência que Bolsonaro 
esclareça o caso Queiroz”.

Ele se apresenta como oposição “pós-PT” 
e demonstra que tentará ocupar o lugar de 
líder da oposição. “O PT já foi. Agora eles 
encontraram alguém que tem coragem de 
encará-los. Eu sou pós PT”, afirmou.

Sobre as próximas eleições, ele diz que o 
partido pode cogitar seu nome na disputa 
à presidência, mas que é cedo para falar 
sobre o assunto, porque “os próximos qua-
tro anos serão uma montanha russa”. Mas 
admite que é necessário construir “não 
uma terceira via, mas a via”. 

Segue a entrevista:
 
El País. No discurso de posse, Bolsona-

ro falou em libertar o povo do socialismo. 
O que ele quis dizer com isso?

Ciro Gomes. O inquietante é que ele 
falou isso no discurso de posse, que costu-
ma ser projetado para a história. Não era 
para ser um arroubo de palanque, mas o 
que ele repete é um arroubo de palanque 
que parte da premissa da ignorância 
do povo. Ele supõe que o povo é burro, 
incapaz de saber o que é socialismo. E, 
ao afirmar isso, esconjura na palavra 
socialismo todo o ranço conservador, que 
tem dois planos: conservadorismo de 
costumes e conservadorismo econômico. 
É uma tragédia, porque significa que o 
camarada, ao iniciar o Governo, anuncia 
que vai permanecer no palanque. Fica 
dizendo bobagens superficiais e se afirma 
num antipetismo também superficial.

EP. Bolsonaro disse que não vai acei-
tar corrupção. Mas antes da posse, sua 
família já estava envolvida em suposto 
escândalo de corrupção. Agora que é pre-
sidente não seria bom que este caso fosse 
bem esclarecido?

CG. É imperativo, especialmente para 
quem assentou na sua identidade o mo-
ralismo e que tem a presença simbólica 
do (Sérgio) Moro, um juiz exibicionista, 
chibata moral da nação. E tem coisas 
práticas: Bolsonaro, como deputado, já 
malversou verba do seu gabinete. O caso 
do Queiroz, agora, trata-se de uma notícia 
crime em potencial. É uma questão de 
moral e de decência esclarecer isso. Até 
porque esta foi a pedra angular da cam-
panha que deu ao Bolsonaro o mandato 
como presidente. Se Bolsonaro emprestou 
dinheiro ao tal Queiroz, cadê o cheque? 
Que dia foi? Essa foi uma nova operação 
Uruguai como a do Collor? Foi antes ou 
depois do escândalo, para tentar cobrir 
o episódio? Se foi um empréstimo, de 
onde saiu o dinheiro do Bolsonaro para 
emprestar? São coisas concretas relativas 
ao presidente. Sérgio Moro está obrigado 
a esclarecer isso à nação brasileira. Eu 
quero dar um tempo. Não quero ser um 
trombeteiro que nem um petista raivoso, 
que é o tipo mais parecido com um bolso-
minion. Deixa o Bolsonaro tomar pé das 
coisas. Mas daqui a uns 100 dias, tenho 
toda uma plataforma por onde vou come-
çar a cobrar. Porque foi este o papel que a 
nação deu a mim. O papel da oposição é 
estimular Bolsonaro ao jogo democrático, 
obrigá-lo a seguir a institucionalidade 
democrática.

Leia e assista o vídeo da entrevista na 
íntegra em www.horadopovo.org.br

Os problemas do ex-
-prefeito (e ex-ministro 
de Dilma e de Temer) 
Gilberto Kassab são os 
seguintes, segundo rela-
tório da Polícia Federal 
(PF) e resumo da Procu-
radoria Geral da Repú-
blica (PGR), endereçado 
ao responsável, no STF, 
pelo inquérito, ministro 
Alexandre de Moraes:

1) Kassab recebeu R$ 
28 milhões do PT para 
apoiar Dilma Rousseff 
em 2014;

2) A propina foi paga 
pela JBS sob a forma, 
sobretudo, de doação ao 
Diretório Nacional do 
PSD, partido presidido 
por Kassab.

3) O dinheiro passado 
pela JBS ao PSD, por sua 
vez, tinha como origem a 
conta corrente de propinas 
acertada pelo PT com a 
JBS: “… todos os valores 
repassados seriam prove-
nientes de uma espécie de 
conta corrente de propina 

vinculada ao Partido dos 
Trabalhadores, criada a 
partir das tratativas com 
Guido Mantega, que era 
quem, no caso, teria dado a 
autorização de pagamentos 
à JBS” (cf. PF, Relatório 
de Polícia Judiciária nº 
124/2018, p.3).

4) Além disso, Kassab 
recebia uma mesada de 
R$ 350 mil da JBS desde 
2010. Ao todo, entre 2010 
e 2016, foram repassados 
cerca de R$ 30 milhões a 
Kassab.

5) Essa propina era 
coberta com notas fiscais 
frias da Yape Consul-
toria e Debates Ltda, 
empresa de que Kassab 
era acionista e tinha um 
contrato fictício com a JBS.

O contrato fictício 
era chamado “over pri-
ce” [sobrepreço], porque 
existia outro contrato, 
este verdadeiro, entre a 
Yape e a JBS.

Os documentos con-
firmaram inteiramente 

o depoimento de Wesley 
Batista:

“… o pagamento do 
‘over price’ era feito 
para a empresa Yape 
Consultoria e Debates 
também por meio de pa-
gamento de notas fiscais;

“… eram feitos paga-
mentos mensais de R$ 
350.000,00 para a em-
presa Yape Consultoria 
e Debates referentes ao 
“‘over price’;

“… os pagamentos per-
duraram por sete anos, do 
início de 2010 até o final 
de 2016;”

Kassab afirmou, em 
depoimento à PF, que o 
dinheiro recebido através 
desse contrato (“over pri-
ce”) era devido a “servi-
ços referentes a consulto-
ria na área de transportes 
e logística”.

Quis saber a PF: que 
serviços foram esses?

Continue lendo em 
www.horadopovo.org.br

C. L.

Para Tasso Jereis-
sati, ex-presidente do 
PSDB, ex-governador 
do Ceará e atual senador 
pelo Estado, o Senado 
deve ser “um guardião 
intransigente dos mais 
caros valores da nação: 
a democracia, os direitos 
humanos, a livre inicia-
tiva e o valor social do 
trabalho, como dita a 
Constituição”.

“Nas relações com 
os poderes, o Senado 
deve ser altivo e inde-
pendente, mas jamais 
um retroalimentador de 
crises”, destacou.

Na última sexta-feira 
(4), Tasso publicou um 
artigo no jornal O Povo, 
intitulado “O Senado dos 
novos tempos”, no qual 
discute os reflexos das 

eleições de outubro no 
Senado. Tasso foi eleito 
senador em 2014 pelo 
Ceará e será candidato 
à Presidência da Casa 
em fevereiro, quando 
se encerra o mandato 
do senador Eunício de 
Oliveira (PMDB).

“O cidadão mani-
festou repúdio à velha 
política – corrupção, fi-
siologismo e toma-lá-dá-
-cá nas relações entre 
os poderes. Aos eleitos, 
cabe fazerem valer esse 
manifesto, de construir 
o novo a partir de novas 
bases. Aos senadores 
que ficam, cabe enten-
derem a necessidade da 
mudança”, apontou o se-
nador. “Agora, é hora de 
renovarmos as práticas, 
sob pena de – mais uma 

vez – perdermos uma 
oportunidade histórica”.

“Há de se reconhecer, 
porém, que em um país 
dividido, como se mos-
trou o Brasil antes e após 
as eleições, mudanças 
devem ser conduzidas 
com serenidade. Se as 
paixões permanecem na 
sociedade, ao Senado 
compete, como instância 
moderadora, promover o 
equilíbrio entre os pode-
res e instituições. Frente 
aos conflitos de interes-
ses e diferentes visões 
de mundo em disputa, 
devemos estar a serviço 
da conciliação e buscar 
a convergência em torno 
dos interesses maiores 
da nação”, afirmou.

Leia mais em www.
horadopovo.org.br

O ex-ministro Anto-
nio Palocci prestou nes-
ta segunda-feira (7) o 
primeiro de três depoi-
mentos ao Ministério 
Público Federal (MPF), 
em Brasília, no âmbito 
das investigações da 
Operação Greenfield, 
que apura desvios em 
fundos de pensão.

De acordo com as in-
vestigações, as fraudes 
nos fundos de pensão 
de servidores de es-
tatais, como a Funcef 
(Caixa Econômica Fe-
deral), Petros (Petro-
bras), Previ (Banco do 
Brasil) e Postalis (Cor-
reios), podem somar 
mais de R$ 8 bilhões.

Por ter participado 
dos governos do PT, 
Palocci foi ministro da 
Fazenda de Lula e mi-
nistro da Casa Civil 
na gestão de Dilma 
Rousseff, a expectativa 
é que ele possa trazer 
informações sobre os 
desvios. Os depoimen-
tos seguem até quarta-

-feira (9), conduzidos 
pelo procurador Frede-
rico Siqueira Ferreira, 
um dos integrantes da 
força-tarefa criada para 
investigar o caso.

Em uma das denún-
cias sobre o esquema 
que já foram apresen-
tadas à Justiça Federal, 
14 investigados se tor-
naram réus, incluindo 
o ex-tesoureiro do PT 
João Vaccari Neto. O 
grupo foi responsável 
por um prejuízo de R$ 
402 milhões ao Funcef, 
em valores atualizados 
até 2015. R$ 5,9 mi-
lhões foram direciona-
dos ao PT.

Palocci cumpre pri-
são domiciliar depois 
de ter sido beneficiado 
com acordo de cola-
boração premiada na 
Operação Lava Jato. O 
ex-ministro assinou seu 
acordo com a Polícia 
Federal de Curitiba em 
abril do ano passado. 

Leia mais em www.
horadopovo.org.br

O secretário de Estado dos 
EUA, Michael Pompeo, 
declarou que “nós fica-
mos satisfeitos com a 

oferta do presidente Bolsonaro” 
de uma base militar no Brasil, 
mas que seu governo ainda não 
decidiu se aceita ou não a oferta.

A declaração foi dada em en-
trevista ao jornal “O Estado de 
S. Paulo”:

OESP: Bolsonaro anunciou 
que o Brasil pode sediar uma 
base militar dos EUA no futu-
ro. Há planos nesse sentido?

Pompeo: Isso é algo que es-
tamos constantemente avaliando 
aqui nos EUA: qual a melhor 
forma de ter bons parceiros na 
região, bons parceiros ao redor 
do mundo, e onde, quando e como 
instalar nossas “US forces”. Essa 
é uma discussão colocada o tempo 
todo, e nós ficamos satisfeitos com 
a oferta do presidente Bolsonaro. 
Eu estou confiante de que vamos 
continuar as discussões sobre todo 
um conjunto de temas com o Bra-
sil, enquanto o novo governo vai 
colocando seus pés no chão. Isso 
é algo que nós estamos desejando 
muitíssimo.

Se Trump & cia. não ficassem 
satisfeitos com tal oferecimento, 
seria, realmente um fenômeno - 
talvez, até, o fim dos tempos, onde 
o sertão vai virar mar e o mar vai 
virar sertão.

Porém, o que o secretário de 
Estado dos EUA revelou é que Bol-
sonaro já ofereceu o território brasi-
leiro para instalar uma base militar 
norte-americana – e sem que os 
EUA tenham, sequer, pedido.

Pelo contrário, diz Pompeo, os 
EUA estão “avaliando” se acei-
tam, ou não, a oferta.

Bolsonaro dissera, na entrevis-
ta ao SBT, na quinta-feira (03/01), 
sobre a instalação de uma base 
norte-americana em território na-
cional, que “de acordo com o que 
puder vir a acontecer no mundo, 
quem sabe você tenha que discutir 
essa questão no futuro” (v. Bolso-
naro avança o sinal e �admite� base 
americana na Amazônia).

Já era (e continua sendo) um 
escândalo admitir a simples pos-
sibilidade de instalar uma base 
militar dos EUA no Brasil. Em 
197 anos de Independência, nós 
soubemos nos defender perfeita-
mente. Se nossas Forças Armadas 
têm hoje deficiências materiais, 
devido à mesma política que 
esculhambou com a Saúde, a 
Educação – e todo e qualquer 
setor público – o que cabe fazer é 
reaparelhar nosso Exército, nos-
sa Marinha e nossa Aeronáutica 
para que possam cumprir o seu 
papel  constitucional, a sua função 
nacional, que é a nossa defesa, a 
defesa do país.

É óbvio – ou deveria ser – que 
em nenhum caso a solução para a 
nossa Defesa Nacional pode ser a 
instalação de tropas e aparato bé-
lico de um país estrangeiro, muito 
menos quando esse país é os EUA.

Aliás, a função de uma base 
dos EUA em outro país jamais foi 
a de defender esse país – mas a de 
ocupá-lo e atacar outros países.

Exemplos não faltam – inclu-
sive em países desenvolvidos da 
Europa (Alemanha, por exemplo) 
e Ásia (Japão). Quando foi que 
as bases dos EUA nesses países 
tiveram a função de defendê-los?

Como é notório, essas bases 
estão lá para ameaçar a Rússia 
e a China – além de manter a 
Alemanha e o Japão sob controle 
norte-americano.

O Brasil, naturalmente, não 
precisa agredir outros países – e 
nem precisa de uma base estran-
geira ocupando o próprio Brasil.

Portanto, era uma monstruo-
sidade Bolsonaro admitir a pos-
sibilidade de instalar aqui uma 
base militar dos EUA.

Porém, o que o secretário de 
Estado dos EUA disse – e não hou-
ve desmentido - foi que Bolsonaro 

já ofereceu o território brasileiro 
para que as forças armadas norte-
-americanas instalem uma base.

As declarações de Pompeo, 
embora publicadas no domingo, 
06/12, foram dadas no dia 04/12, 
isto é, no dia seguinte ao que 
Bolsonaro admitiu a possibi-
lidade de instalar uma base 
dos EUA no Brasil.

O encontro entre Bolsonaro e 
Pompeo – que veio ao Brasil para 
a posse – foi no dia 02/01.

Ou seja, no dia 03/12, quando 
apareceu no SBT, Bolsonaro já 
oferecera o território brasileiro 
para os norte-americanos – isto é, 
mais precisamente, para Trump e 
sua quadrilha.

POMPEO
Pompeo, o secretário de Estado 

dos EUA, é um daqueles resíduos 
fascistas e escravagistas (ou vice-
-versa), que subiram ao poder com 
Trump. Trata-se de um membro 
do “Tea Party” - a extrema-direita 
do Partido Republicano -, ex-
-diretor da CIA, lobista dos nazi-
-sionistas de Israel - e dos irmãos 
Koch, donos da Koch Industries, 
do ramo petrolífero e petroquí-
mico, segunda maior empresa de 
capital fechado dos EUA (cf. John 
Nichols, The Koch Brothers Get 
Their Very Own Secretary of State, 
The Nation, 13/03/2018).

A posição de Pompeo sobre os 
EUA pode ser resumida rapida-
mente: é a favor de um estado 
policial permanente, sob controle 
e espionagem das agências “de 
segurança” do país. Quanto à po-
lítica externa, é a favor de agredir 
supostos – isto é, fabricados - ini-
migos dos EUA, de preferência os 
mais fracos, porque ele é reacio-
nário, mas não é besta.

Não é, portanto, propriamen-
te uma novidade que Pompeo 
esteja “entusiasmado” com o 
“alinhamento automático” de 
Bolsonaro aos EUA, como disse 
na entrevista (“Estamos muito 
entusiasmados e vislumbramos 
grandes oportunidades).

Não apenas com a “oferta” de 
uma base militar em território 
brasileiro, mas com a ocupação 
da base brasileira de Alcântara, 
no Maranhão, o mais bem locali-
zado espaçoporto do mundo (“Nós 
temos muito interesse nessa ques-
tão e o Departamento de Estado 
está negociando esse acordo de 
salvaguardas tecnológicas com o 
Brasil, que liberará licenças para 
lançamentos de veículos espaciais 
e satélites dos EUA”).

A aberração não está nesse 
imperialista grosseiro manifestar 
seu “entusiasmo”.

A aberração está em Bolsona-
ro, com sua subserviência nojenta 
à metrópole – e até a um proteto-
rado da metrópole, como Israel.

Mais precisamente, não se 
trata nem ao menos de subservi-
ência à metrópole, mas ao lixo da 
metrópole.

A justificativa que apresenta 
para a sua subserviência é a inca-
pacidade do Brasil e dos brasilei-
ros. Assim, ele oferece – e oferece 
o país – à quadrilha de Trump, 
porque nós somos incapazes.

Como naquela sua frase, em 
janeiro do ano passado: “O Bra-
sil não fabrica nem máquina de 
fazer quatro operação” (o erro 
de concordância é por conta de 
Bolsonaro).

Existe, quanto às calculadoras, 
um cartel composto por duas em-
presas dos EUA e duas japonesas.

Apesar disso, sempre que há 
qualquer brecha, aparece a produ-
ção nacional - às vezes por pouco 
tempo.

Porém, mesmo que fosse real 
o que disse Bolsonaro, qual a di-
ficuldade que o Brasil teria para 
fabricar calculadoras, se houvesse 
uma política – ou seja, uma deci-
são de Estado – para isso?

A dificuldade seriam alguns 
capachos - como Bolsonaro.

CARLOS LOPES

Na manhã de sexta-feira 
(04/01), Bolsonaro disse à im-
prensa que o governo iria au-
mentar o Imposto sobre Ope-
rações Financeiras (IOF) “para 
quem tem operação fora” e 
diminuir a alíquota máxima do 
Imposto de Renda (IR), de 27,5% 
para 25%, “porque o nosso go-
verno tem de ter a marca de não 
aumentar impostos”.

Seus auxiliares correram para 
desmenti-lo. O secretário da Re-
ceita Federal, Marcos Cintra, 
declarou que não era verdade o 
que tinha dito Bolsonaro:

“Não vai haver nada que esteja 
sendo discutido com relação a 
alteração no Imposto de Renda. 

Imposto de Renda é um capítulo 
da reforma tributária, que vai 
ser analisada posteriormente, no 
tempo correto. Com relação ao IOF, 
não haverá nenhum incremento do 
IOF para dar respaldo ou para ofe-
recer compensação aos benefícios 
fiscais que estão sendo concedidos 
agora a Sudene e Sudam.”

Depois foi a vez do ministro da 
Casa Civil, Onyx Lorenzoni. Disse 
Lorenzoni, em entrevista coletiva 
convocada para corrigir o chefe, 
que Bolsonaro “se equivocou. [O 
que] ele assinou [foi] a continui-
dade do projeto da Sudam e da 
Sudene”, não o aumento do IOF.

Leia mais em www.horadopo-
vo.org.br
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A Polícia Militar do Ceará 
considerou como “inverídi-
ca” a fala do vice-presiden-
te da República, Hamilton 

Mourão, que afirmou que “40% 
do efetivo da polícia está de férias 
agora”, em meio à crise de segu-
rança pública vivida no estado. A 
declaração foi feita em crítica ao 
governador do estado Camilo San-
tana que, segundo ele, “sempre 
tratou mal a PM”. Em seis dias, 
foram registrados 153 ataques 
de facções criminosas no estado.

Mourão, que assumiu a vice-
-presidência no dia 1º de janeiro, 
ignorou a situação de crise em que 
se encontra a população cearense 
e tentou culpar o governador do 
estado, dizendo que ele seria res-
ponsável pelo “problema”. 

“O problema é do governador, 
que sempre tratou mal a PM. E 
pelas informações que recebemos, 
40% do efetivo da polícia está de 
férias agora. Como ele pode dei-
xar isso?”, disse, segundo o site 
Antagonista.

Em nota, a corporação des-
mentiu Mourão e destacou que 
apenas “8,33% do efetivo da 
Corporação pode gozar de férias 
durante cada mês”. A PM relem-
bra ainda que cumpre a norma 
prevista na Portaria 014/2018 
– CAD/CCP/CGP, publicada em 
Boletim do Comando Geral, nº 
163, de 30 de agosto de 2018. 

Segundo a PM-CE, seria “ir-
responsabilidade do Comando da 
Corporação” liberar 40% do seu 
efetivo para férias simultanea-
mente. “A Polícia Militar do Ceará 
enfatiza ainda, que na manhã de 
hoje (4 de janeiro) 371 novos Poli-
ciais Militares foram empregados 
para reforçar a segurança pública 
do estado, inclusive, todos os dias, 
estão sendo empregados policiais 
militares no serviço extra (Inde-
nização de Reforço Operacional / 
IRSO), além do efetivo adminis-
trativo que está sendo convocado 
para reforçar o policiamento em 
todo o estado”, disse a corporação 
por meio de nota.

ATAQUES 
Desde a noite de quarta-feira 

(2), o Ceará é alvo de ataques 
articulados contra prédios públi-
cos, ônibus e empresas privadas, 
além de uma série de ações cri-
minosas, sobretudo na Região 
Metropolitana de Fortaleza. Fo-
ram registrados 153 ataques no 
estado, inclusive com a detonação 
de explosivos em pontes e torres 
de celular, incêndios de ônibus e 
veículos públicos, além de ataques 
a prédios como câmara de verea-
dores e fóruns de justiça. 

A onda de crimes começou um 
dia depois do titular da recém-
-criada Secretaria da Adminis-
tração Penitenciária, Luís Mauro 
Albuquerque, dizer que não 
reconhecia facções no Estado e 
que não separaria mais os presos 
de acordo com a ligação com essas 
organizações. Os grupos crimi-
nosos são os principais suspeitos 
de serem os autores dos ataques.

Para conter a onda de violên-
cia, o governador antecipou a 
nomeação de 593 agentes de segu-
rança e determinou a nomeação 
imediata de 220 novos agentes 
penitenciários, antes previstas 
para março. Além disso, serão no-
meados 373 policiais militares, já 
formados, para atuação nas ruas. 

O Governo do Ceará ainda 
solicitou ao Ministro da Justiça 
e Segurança Pública, Sérgio 
Moro, ajuda da Força Nacional 
de Segurança, Exército e Força 
de Intervenção Penitenciária 

Integrada (FIPI) para trabalhar 
em conjunto com os profissionais 
cearenses.

Na última sexta-feira, Camilo 
Santana respondeu ao presidente 
Jair Bolsonaro, que havia dito 
que ajudaria o petista no caos na 
segurança pública, mesmo ele 
tendo uma “posição radical” à sua 
gestão. O governador destacou 
a necessidade de deixar de lado 
o embate eleitoral em prol da 
população.

“A eleição já passou. E os 
interesses da população do meu 
estado sempre estarão acima de 
qualquer interesse pessoal ou 
partidário. Como homens públi-
cos, temos que ser maiores do que 
qualquer divergência. De minha 
parte a relação será sempre de 
respeito e cooperação”, disse o 
governador ao jornal “Diário do 
Nordeste”.

“Como sempre defendi, o 
combate ao crime organizado 
deve ser feito de forma cooperada 
entre estados e Governo Fede-
ral. É papel de todos proteger 
a população, deixando de lado 
vaidades e interesses pessoais ou 
partidários”, destacou em nota o 
governo cearense. 

Na mensagem à população, 
o governador diz possuir “con-
fiança nos mais de 29 mil pro-
fissionais cearenses que formam 
as forças de segurança do nosso 
estado, que têm se doado noite e 
dia para combater o crime, espe-
cialmente neste momento em que 
o Estado do Ceará toma medidas 
duras e necessárias de combate ao 
crime organizado, fora e dentro 
de unidades prisionais”.

Esse tem sido justamente o mo-
tivo desses atos criminosos: fazer 
com que o Estado recue dessas 
medidas fortes, o que não há ne-
nhuma possibilidade de acontecer. 
Pelo contrário: endureceremos 
cada vez mais contra o crime.

APOIO
A portaria assinada pelo mi-

nistro da Justiça e Segurança, 
Sérgio Moro, cita “ataques a ôni-
bus, a prédios públicos, inclusive 
federais, e tentativas de explosão 
de obras públicas”, diz que as 
informações apontam a ação de 
grupos criminosos e registra que 
há “dificuldades das forças esta-
duais de atenderem sozinhas às 
demandas decorrentes da ação do 
crime organizado”. Ele também 
disse que os fatos são graves e 
há a necessidade de manutenção 
da segurança pública e proteção 
da população e do patrimônio 
público.

Moro também determinou 
que a Polícia Federal e a Polícia 
Rodoviária Federal intensifiquem 
as ações de prevenção e repres-
são ao crime organizado e que 
o Departamento Penitenciário 
Nacional (Depen) preste todo o 
apoio necessário para as ações de 
segurança pública. 

O Ministério da Justiça está 
representado no gabinete de crise 
criado pelo governo do Ceará. 
Uma medida tomada pelo Depen 
é a abertura de 20 vagas para 
presos líderes das organizações 
criminosas estaduais no Siste-
ma Penitenciário Federal. Uma 
equipe de intervenção prisional 
do Depen também vai ser enviada 
ao Ceará.

O governo do Ceará informou 
que transferiu um dos chefes de 
uma facção criminosa para um 
presídio federal. Dezenove deten-
tos também devem ser levados 
para outras unidades prisionais 
nos próximos dias.

O deputado estadual do Rio Janeiro 
Rodrigo Amorim (PSL) – o mesmo que 
quebrou a placa com o nome da verea-
dora Marielle Franco, assassinada em 
14 de março do ano passado junto com 
seu motorista Anderson Gomes – mais 
uma vez manifestou o seu preconceito 
e racismo.

Em declaração nesta sexta-feira so-
bre a Aldeia Maracanã, prédio antigo 
onde fica localizada uma aldeia indí-
gena urbana, no bairro do Maracanã, 
o deputado disse que é necessário 
uma “faxina” no local, afirmando que 
“quem gosta de índio que vá para a 
Bolívia, que, além de ser comunista, 
ainda é presidida por um índio”, ata-
cando também Evo Morales e nossos 
vizinhos bolivianos.

No final da tarde, o deputado ten-
tou se explicar, mas acabou repetindo 
a asneira: “Da maneira que foi colo-
cada (a declaração no jornal O Globo), 
dá impressão que eu tenho algo contra 
o povo indígena, mas é contra o com-
portamento da esquerda que entende 
que fazer críticas a aquele lixo que é a 
Aldeia Maracanã, é fazer críticas aos 
indígenas. Se eles estão preocupados 
na manutenção daquele lugar, que vão 
para a Bolívia”, disse.

A declaração do deputado ocorreu 
logo após o presidente Bolsonaro 
confirmar a política de devastação 
de terras indígenas ao subordinar as 
funções de identificação, delimitação, 
demarcação e registro de terras indí-
genas ao Ministério da Agricultura 
por meio da Medida Provisória (MP), 
870/2019. Ou seja, essas funções, 
antes realizadas pelo órgão FUNAI, 
passam para a jurisdição da ministra 
conhecida como musa do veneno, 
Tereza Cristina (DEM-MS), subor-
dinando esses interesses à bancada 
ruralista.

Já em abril de 2017, Bolsonaro 
declarava no Clube Hebraica, no Rio 
de Janeiro: “Onde tem uma terra indí-
gena, tem uma riqueza embaixo dela. 
Temos que mudar isso daí. […] Eu 
fui num quilombo, o afrodescendente 
mais leve lá pesava sete arrobas. Não 
fazem nada! Eu acho que nem para 
procriador ele serve mais. Mais de 
R$ 1 bilhão por ano é gastado com 
eles”., e que não terá “um centímetro 
demarcado”.

Para o deputado estadual Flávio 
Serafini (PSOL), “o objetivo de der-
rubar a Aldeia Maracanã é o mesmo 
de quem quer acabar com as reservas 
indígenas. É fazer com que a gente 
reviva um processo de colonização e de 
extermínio do povo indígena. É lamen-
tável que, nos dias de hoje, estejamos 
revivendo discursos que busquem 
exterminar a cultura indígena.”, disse.

Ônibus, Trens e Metrô em São 
Paulo passam a custar R$ 4,30

PGR reitera defesa da 
prisão de João de Deus

‘Quem gosta de índio 
que vá para a Bolívia’, 
diz deputado do PSL

Polícia do Ceará desmente Mourão: 
“nosso efetivo não está de férias”
Vice-presidente tentou responsabilizar governo, que 
“sempre tratou mal a PM”, pelos ataques no estado. 
Corporação diz que declarações são “inverídicas”

Perder a Embraer seria perder a soberania nacional, alertou o sindicato

Governador Distrital assinou o decreto de emergência nesta segunda

A procuradora-geral da República 
(PGR) Raquel Dodge reiterou, neste sá-
bado (5), sua posição pela manutenção da 
prisão do suposto médium João de Deus, 
preso após denúncias de abuso sexual 
contra mulheres em Abadiânia (GO). A 
manifestação ocorre em resposta à solici-
tação do presidente do Supremo Tribunal 
Federal (STF), o ministro Dias Tofolli.

O ministro havia pedido um novo 
parecer da PGR após a defesa apontar 
fragilidade na saúde do acusado e a Justiça 
goiana apontar que ele não necessita de 
atendimento especializado.

No documento, Dodge diz que foram 
apresentadas informações detalhadas 
sobre a situação do processo e os atendi-
mentos médicos aos quais o João Teixeira 
foi submetido nos últimos dias, quando 
apresentou sangramento na urina e foi 
levado ao hospital.

Segundo ela, as informações apresen-
tadas pela Justiça foram confirmadas no 
relatório sobre o estado de saúde enviado 
pela Diretoria-Geral de Administração 
Penitenciária (DGAP).

João de Deus passou por uma avaliação 
médica dentro do presídio, mas os especia-
listas disseram que o líder espiritual estava 
“clinicamente bem”. A defesa dele afirma 
que seu estado de saúde é “crítico” e pede 
para que a Justiça conceda prisão domiciliar

Na primeira manifestação, dada no 
último dia 26 de dezembro, a PGR se po-
sicionou contra a soltura de João de Deus 
por entender que a concessão da liberdade 
pelo STF só seria válida se a ordem de 
prisão fosse ilegal. 

A procuradora-geral defendeu ainda 
que fosse mantida a prisão preventiva de 
João de Deus porque a conduta dele teria 
apontado risco de fuga e intenção de difi-
cultar a apuração dos fatos.

O preço da passagem de ônibus 
municipal em São Paulo passou a 
custar R$ 4,30 nesta segunda-feira 
(7). As tarifas do Metrô e da Compa-
nhia Paulista de Trens Metropolita-
nos (CPTM) chegarão a este mesmo 
valor a partir do domingo (13). 

O aumento na tarifa de São 
Paulo foi de 7,5%, quase o dobro da 
inflação, que deve fechar 2018 em 
3,69%, segundo projeção do Banco 
Central (BC).

A Prefeitura argumentou que 
o aumento foi baseado na inflação 
acumulada dos últimos três anos, de 
acordo com o IPC-Fipe, de 13,06%. 
“Por dois anos, em 2016 e em 2017, 
a tarifa não sofreu qualquer reajus-
te, mantendo-se no valor de R$ 3,80, 
impactando significativamente o 
orçamento da Prefeitura. Em 2018, 
houve um aumento abaixo da infla-
ção, elevando o valor para R$ 4,00. 
Agora, a Prefeitura realiza uma ne-
cessária adequação da receita para 
reduzir o desequilíbrio do sistema”, 
disse em nota.

A inflação é a medida do au-
mento geral dos preços. Assim, se 
o combustível e a manutenção da 

Ibaneis decreta situação de 
emergência na Saúde do DF

O governador do Distri-
to Federal Ibaneis Rocha 
assinou, na manhã desta 
segunda-feira (7), o de-
creto que declara estado 
de emergência na saúde 
do DF. O ato ocorreu no 
lançamento do programa 
‘SOS Saúde’ no Instituto 
Hospital de Base. O evento 
contou com presença de 
grande parte dos represen-
tantes do novo governo do 
estado.

Ibaneis aumentou o 
tom da fala quando conde-
nou a corrupção na saúde 
pública do DF. “Casos de 
corrupção são inúmeros e 
minam recursos que a so-
ciedade não tem condições 
de repor. Temos que banir 
a corrupção da história da 
saúde do DF”, disse. No 
fim do ano passado, dois 
ex-secretários de Saúde 
do DF, da gestão Agnelo 
Queiroz (PT), foram pre-
sos na Operação “Cone-
xão Brasília”.

A operação da PF apura 
um esquema de fraude na 
compra de próteses simi-
lar ao ocorrido no Rio de 
Janeiro, durante a gestão 
de Sérgio Cabral.

Com o novo decreto, o 
governo está autorizado 

a adquirir medicamentos 
e insumos sem licitação, 
convocar concursados, con-
tratar servidores e estender 
cargas horárias de trabalho. 
O decreto se justifica, segun-
do a equipe do governador, 
pelo nível de gravidade da si-
tuação, que pode aumentar 
o número de mortes no DF.

A nova equipe do governo 
concluiu que a saúde pú-
blica sofre com problemas 
com o abastecimento de 
insumos e medicamentos, 
problemas com pagamentos 
de fornecedores, déficit de 
pessoal e fechamentos de lei-
tos em unidades de terapia 
intensiva (UTIs), inclusive 
as neonatais. “Corrigir a 
falta desses materiais tão 
importantes é fundamental 
para ter um trabalho de im-
pacto inicial e para colocar 
o atendimento à disposição 
da sociedade”, explicou o 
secretário de Saúde do DF, 
Osnei Okumoto.

“Fizemos ainda reunião 
com todas as clínicas cirúr-
gicas e há necessidade muito 
grande de que as pessoas 
sejam reavaliadas dentro de 
urgência para reorganizar 
as filas”. Segundo o levan-
tamento da nova gestão, a 
situação é muito mais séria 

do que a equipe de transição 
apontou. Apenas com hos-
pitais particulares, a dívida 
ultrapassa R$ 350 milhões.

No parecer técnico que 
embasou a decisão de de-
cretar a situação de emer-
gência, há relatos como 
a existência de 3,4 mil 
notificações de dengue e 
mil casos confirmados, re-
dução média de cobertura 
vacinal nos últimos cinco 
anos, média mensal de 
2.832 servidores de saúde 
em gozo de licença médica 
e previsão de déficit orça-
mentário para 2019 de R$ 
2,6 bilhões, com mais de 
R$ 400 milhões de restos 
a pagar a fornecedores. 
Segundo o relatório, houve 
o ajuizamento de 2.640 
processos em 2018 por 
falta de atendimento pela 
Secretaria de Saúde de 
demandas diversas.

O governador destacou 
que o decreto deve ter 
curta duração. “Todos os 
governos que passaram fi-
zeram isso, mas não deram 
o passo seguinte. A ideia 
é que seja efetivamente 
emergencial. Um choque 
de gestão para voltar a 
saúde do DF para a nor-
malidade”, disse Ibaneis.

Acusações de Ricardo Salles demonstram completo 
desconhecimento sobre o IBAMA, diz ex-presidente

Após Jair Bolsonaro e seu 
ministro do Meio Ambiente, 
Ricardo Salles, acusarem o 
Ibama de cometer “irregula-
ridades” em contratos, a Pre-
sidente da autarquia, Suely 
Araújo, afirmou que ambos 
desconhecem a “magnitude 
do Ibama e suas funções” e 
pediu exoneração do cargo.

Ricardo Salles foi, há um 
mês, condenado por impro-
bidade administrativa por ter 
fraudado mapas do plano de 
manejo da Área de Proteção 
Ambiental da Várzea do Rio 
Tietê, em favor de projetos 
imobiliários. Mesmo assim, 
junto de seu presidente, acu-
sou o Ibama de irregularida-
des em contratos.

No domingo (6), Ricardo 
publicou em seu Twitter 
uma imagem de um contra-
to de R$ 28,7 milhões para 
locação de carros pelo Ibama 
(Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis). Na 
legenda da imagem insinuou 
ser dinheiro demais: “qua-
se 30 milhões de reais em 
aluguel de carros, só para 
o IBAMA...”. O presidente 

eleito compartilhou a imagem 
e continuou: “Estamos em rit-
mo acelerado, desmontando 
rapidamente montanhas de 
irregularidades e situações 
anormais que estão sendo 
e serão COMPROVADAS 
e EXPOSTAS. A certeza é; 
havia todo um sistema for-
mado para principalmente 
violentar financeiramente o 
brasileiro sem a menor pre-
ocupação!”. Poucos minutos 
depois, Bolsonaro apagou seu 
comentário.

Porém, Suely esclareceu 
a situação e disse que “a 
acusação sem fundamento 
evidencia completo desco-
nhecimento da magnitude o 
Ibama e de suas funções”.

“O valor estimado inicial-
mente para esse contrato era 
bastante superior ao obtido 
no fim do processo licitatório, 
que observou com rigor todas 
as exigências legais e foi apro-
vado pelo TCU [Tribunal de 
Contas da União] . Os valores 
relativos aos veículos para 
fiscalização na Amazônia são 
custeados pelo Fundo Ama-
zônia, gerido pelo BNDES. A 
presidência do Ibama refuta 

com veemência qualquer in-
sinuação de irregularidade na 
contratação. Espera, por fim, 
que o novo governo dedique 
toda a atenção necessária às 
importantes tarefas a cargo 
do Ibama, e não a criar obs-
táculos à atuação da Autar-
quia”, disse em nota.

Ainda segundo Suely, o 
contrato vale para as 27 uni-
dades da Federação, além de 
incluir gastos com “combus-
tível, manutenção e seguro, 
com substituição [dos veícu-
los] a cada dois anos”.

Hoje, um dia depois desta 
discussão, Suely pediu exo-
neração da Presidência do 
Ibama. “Considerando que 
a indicação do futuro presi-
dente do Ibama, Sr. Eduardo 
Bim, já foi amplamente 
divulgada na imprensa e 
internamente na Instituição 
ainda em 2018, antes mesmo 
do início do novo Governo, 
entendo pertinente o meu 
afastamento do cargo per-
mitindo assim que a nova 
gestão assuma a condução 
dos processos internos desta 
Autarquia”, afirma no pedi-
do de demissão.

frota ficam mais caros, este custo 
é repassado aos usuários do trans-
porte, então o preço da passagem 
que seria justo, com a reposição 
da inflação seria de R$ 4,15 e não 
R$ 4,30.

Mas a verdade é que se conside-
rarmos o modelo usado atualmente, 
que é o do Bilhete Único, desde sua 
criação em 2004, quando a tarifa de 
ônibus era de R$ 1,70, corrigindo a 
inflação deste período, na verdade 
a passagem em São Paulo deveria 
custar hoje R$ 3,82.

Grande SP - além da capi-
tal paulista também começou 
nesta segunda o aumento 
em outros seis municípios da 
Grande São Paulo. Santo An-
dré subiu de R$ 4,40 para R$ 
4,75; Francisco Morato subiu 
de R$ 4,20 para R$ 4,45; Ba-
rueri subiu de R$ 4,35 para R$ 
4,50; Carapicuíba subiu de R$ 
4,35 para R$ 4,50, Franco da 
Rocha subiu de R$ 4,35 para 
R$ 4,60; e Diadema subiu de 
R$ 4,40 para R$ 4,65.
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Primeiro ocupam, depois negociam a madeira

Juristas manifestam-se em defesa da Justiça do Trabalho 

Madeireiros invadem reserva indígena no Pará 

MPT pede transferência de documentos do 
Ministério do Trabalho para o Arquivo Nacional 

Juízes e procuradores: acabar com Justiça 
do Trabalho é um atentado à Constituição 

Em dez anos, déficit de 
moradias cresceu 7% 

“Não é real que a Justiça do Trabalho existe 
somente no Brasil”, diz nota da Frente Associativa 
da Magistratura e do Ministério Público (Frentas)

“A supressão da Jus-
tiça do Trabalho” se-
ria “grave violação do 
sistema republicano”, 

diz em nota, emitida no 
domingo, 06/01, a Frente 
Associativa da Magistratu-
ra e do Ministério Público 
(FRENTAS), que reúne 40 
mil juízes, procuradores e 
promotores brasileiros.

“A FRENTAS repele qual-
quer proposta do Poder Exe-
cutivo tendente à extinção, 
à supressão e/ou à absorção 
da Justiça do Trabalho ou 
do Ministério Público do 
Trabalho, seja pela sua 
inconstitucionalidade, seja 
pela evidente contrariedade 
ao interesse público.”

A nota refere-se às de-
clarações de Bolsonaro de 
que “estuda” um projeto 
para acabar com a Justiça 
do Trabalho (“está sendo 
estudado. E, havendo o cli-
ma, nós podemos discutir 
essa proposta e mandar pra 
frente. Nós queremos”).

Dizem os juízes, procura-
dores e promotores: “Não é 
real a recorrente afirmação 
de que a Justiça do Trabalho 
existe somente no Brasil. A 
Justiça do Trabalho existe, 
com autonomia estrutural 
e corpos judiciais próprios, 
em países como Alemanha, 
Reino Unido, Suécia, Aus-
trália e França. Na abso-
luta maioria dos países há 
jurisdição trabalhista, ora 
com autonomia orgânica, 
ora com autonomia proce-
dimental, ora com ambas”.

Gui lherme Fel ic iano , 
presidente da Associação 
Nacional dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho 
(Anamatra), que integra a 
Frentas, afirmou, na sex-
ta-feira (4), que “nenhum 
açodamento  será  bem-
vindo”. Para Feliciano, a 
magistratura do Trabalho 
está “aberta ao diálogo 
democrático, o que sem-
pre exclui, por definição, 
qualquer alternativa que 
não se ja  co let ivamente 
construída”.

Ainda na sexta-feira, a 
Associação dos Magistra-
dos Brasileiros (AMB), que 
também faz parte da Fren-
tas, divulgou nota em que 
defende o “fortalecimento” 
da Justiça do Trabalho. 

“O fato de se ter uma 
Justiça própria para as 
questões trabalhistas revela 
especialização necessária 
e em conformidade com a 
história do Brasil, tanto 
quanto acontece com as 
Justiças Militar e Eleitoral, 
características do modelo 
brasileiro. Nessa linha, a 
AMB defende a manuten-
ção e o fortalecimento da 
Justiça do Trabalho, que 
tanto tem feito pelo Brasil e 
coloca-se à disposição para o 
necessário diálogo que con-
duza ao aprimoramento das 
Instituições”, diz a nota.

Abaixo, a íntegra da 
nota da Frente Associa-
tiva da Magistratura e 
do Ministério Público 
(FRENTAS):

“A Frentas – Frente As-
sociativa da Magistratura 
e do Ministério Público, 
congregando mais de 40 mil 
juízes e membros do Minis-
tério Público, com respeito 
às declarações feitas pelo 
presidente da Republica 
Jair Bolsonaro, em entrevis-
ta divulgada nesta quinta 
p.p. (3/1), vem a público 
manifestar-se nos seguintes 
termos.

“1. Não é real a recor-
rente afirmação de que a 
Justiça do Trabalho existe 
somente no Brasil. A Justi-
ça do Trabalho existe, com 

autonomia estrutural e 
corpos judiciais próprios, 
em países como Alemanha, 
Reino Unido, Suécia, Aus-
trália e França. Na abso-
luta maioria dos países há 
jurisdição trabalhista, ora 
com autonomia orgânica, 
ora com autonomia proce-
dimental, ora com ambas.

“2. A Justiça do Trabalho 
não deve ser “medida” pelo 
que arrecada ou distribui, 
mas pela pacificação social 
que tem promovido ao lon-
go de mais de setenta anos. 
É notória, a propósito, a 
sua efetividade: ainda em 
2017, o seu Índice de Pro-
dutividade Comparada (IP-
C-Jus), medido pelo Conse-
lho Nacional de Justiça, foi 
de 90% (noventa por cento) 
no primeiro grau e de 89% 
(oitenta e nove por cento) 
no segundo grau.

“3. A Justiça do Traba-
lho tem previsão textual no 
art. 92 da Constituição da 
República, em seus incisos 
II-A e IV (mesmo artigo 
que acolhe, no inciso I, o 
Supremo Tribunal Fede-
ral, encabeçando o sistema 
judiciário brasileiro). Sua 
supressão – ou unificação 
– por iniciativa do Poder 
Executivo representará 
grave violação à cláusula da 
independência harmônica 
dos poderes da República 
(CF, art. 2o) e do sistema 
republicano de freios e 
contrapesos. O mesmo vale, 
a propósito, para o Minis-
tério Público, à vista do que 
dispõe o art. 128 da Carta, 
em relação à iniciativa ou 
aval da Procuradoria-Geral 
da República. Em ambos os 
casos, ademais, esforços de 
extinção atentam contra 
o princípio do desenvolvi-
mento progressivo da plena 
efetividade dos direitos 
sociais, insculpido no art. 
26 do Pacto de San José de 
Costa Rica, de que o Brasil 
é signatário.

“4. Por tais razões, a 
FRENTAS repele qualquer 
proposta do Poder Execu-
tivo tendente à extinção, à 
supressão e/ou à absorção 
da Justiça do Trabalho 
ou do Ministério Público 
do Trabalho, seja pela sua 
inconstitucionalidade, seja 
pela evidente contrarieda-
de ao interesse público”.

Guilherme Guimarães 
Feliciano

Presidente da Associação 
Nacional dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho 
(Anamatra)

Fernando Marcelo Men-
des

Presidente da Associação 
dos Juízes Federais do Bra-
sil (Ajufe)

Victor Hugo Palmeiro de 
Azevedo Neto

Presidente da Associação 
Nacional dos Membros do 
Ministério Público (Co-
namp)

Jayme Martins de Oli-
veira Neto

Presidente da Associação 
dos Magistrados Brasilei-
ros (AMB)

Ângelo Fabiano Farias 
da Costa

Presidente da Associação 
Nacional dos Procuradores 
do Trabalho (ANPT)

Antônio Pereira Duarte
Presidente da Associação 

Nacional do Ministério 
Público Militar (ANMPM)

Elís io  Teixeira Lima 
Neto

Presidente da Associação 
do Ministério Público do 
Distrito Federal e Terri-
tórios (AMPDFT)

Fábio Francisco Esteves
Presidente da Associação 

dos Magistrados do Distrito 
Federal (Amagis-DF)

Madeireiros e pos-
seiros invadiram terras 
indígenas para extra-
ção ilegal de madeira. 
A invasão começou no 
dia 30 de dezembro, e 
os índios da etnia Arara 
temem que a situação 
acabe em confronto 
com os invasores. A 
reserva tem uma ex-
tensão de 271 mil hec-
tares e é cobiçada pelos 
madeireiros.

Segundo a Funda-
ção Nacional do Índio 
(FUNAI), a reserva 
teve sua delimitação e 
demarcação em 1991, 
por meio de decreto 
assinado pelo então 
presidente Fernando 
Collor de Melo. Na 
reserva vivem 298 ín-
dios da etnia Araras.

“Segundo os indí-
genas locais, os inva-
sores não são direta-
mente madeireiros, 
porém possuem vín-
culos com esses gru-
pos. A situação desses 
indivíduos é, em pri-
meiro lugar, ocupar a 
terra e, se funcionar, 
negociar a madeira 
posteriormente. Não 
temos como precisar 
o número de invaso-
res, mas se trata de 
um número bastante 
expressivo, vez que 
estão invadindo uma 
ampla faixa de terra 
pelos fundos da ter-
ra indígena, limite 
oeste, pelo igarapé 
São Pedro e também 
na parte frontal da 
terra indígena, que 
limita com a BR-230. 
No entanto, não po-
demos confirmar ofi-
cialmente a versão”, 
informou a FUNAI 
em nota divulgada 

pela Folha de São Paulo.
A FUNAI afirmou 

que já acionou o Minis-
tério Público Federal 
(MPF), Polícia Federal 
e Instituto Brasilei-
ro de Meio Ambiente 
(IBAMA) “sobre o risco 
que uma invasão desta 
natureza pode trazer 
como desdobramento”. 

“A FUNAI informa 
que está monitorando 
a situação e que já co-
municou os órgãos e 
entidades com poder de 
polícia para a atuação 
subseqüente na ques-
tão”, disse a entidade.

A reserva é uma das 
áreas atingidas pela 
construção da usina 
hidrelétrica de Belo 
Monte, em Altamira. 
Segundo o Ministério 
Público Federal, já exis-
tem pelo menos duas 
ações na Justiça Fede-
ral solicitando criação 
de sistemas de vigilân-
cia para a região para 
coibir a extração ilegal 
de madeira.

Para o cacique Léo 
Xipaia, os invasores 
estão mais encorajados 
após a vitória de Jair 
Bolsonaro nas urnas. 
“O presidente só vive 
nos ameaçando, dizen-
do que vai tomar nossas 

terras. Isso nos deixa 
preocupados. Estamos 
preocupados porque ele 
mexeu na FUNAI, é o 
órgão que defende os 
índios. Como vamos de-
fender a nossa área?”

No primeiro dia 
de governo, Bolsona-
ro assinou o decreto 
870/2019 transferindo 
a responsabilidade pela 
identificação, delimi-
tação, demarcação e 
registro de terras indí-
genas ao Ministério da 
Agricultura.

Para o Conselho In-
digenista Missionário 
(CIMI), “o governo 
recém-empossado pre-
tende gestar o país a 
partir de propósitos 
que visam desqualificar 
os direitos individuais 
e coletivos de comuni-
dades e povos tradicio-
nais, atacar lideranças 
que lutam por direitos, 
ameaçar e criminalizar 
defensores e defenso-
ras do meio ambiente, 
indigenistas, entidades 
e organizações da so-
ciedade civil, ou seja, 
todos aqueles que se 
colocarem contra o 
projeto de exploração 
indiscriminada das ter-
ras e dos recursos nelas 
existentes.”.

O Ministério Públi-
co do Trabalho (MPT) 
pediu a transferência 
dos documentos do 
Ministério do Trabalho 
e Emprego (TEM), que 
está sendo esquarteja-
do por Bolsonaro, para 
o Arquivo Nacional. 
Para o Procurador-
Geral do Trabalho, Ro-
naldo Curado Fleury, é 
garantir a preservação 
de informações rele-
vantes sobre história 
trabalhista no Brasil, 
da memória e a histó-
ria do MTE fundado 
em 1930 por Getúlio 
Vargas.

Fleury defende que 
“trata-se da preserva-
ção da memória na-
cional. É imperioso a 
qualquer nação que 
cuide da sua história”.

“É fundamental que 
se adotem medidas 
concretas para a pre-
servação deste patri-
mônio cultural, cuja 
gestão e organização 
se tornarão mais difí-
ceis tendo em vista a 
extinção do Ministério 

do Trabalho como órgão 
unitário.” 

O ofício com o pedido 
de transferência e reco-
lhimento dos arquivos 
visa garantir o acesso a 
informação relacionada 
às atuações do Ministé-
rio do Trabalho como 
um direito previsto na 
Constituição Federal 
em seu Artº 5 XXXIII.

Diz o texto “todos 
têm direito a receber 
dos órgãos públicos in-
formações de seu inte-
resse particular, ou de 
interesse coletivo ou 
geral, que serão presta-
das no prazo da lei, sob 
pena de responsabilida-
de, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja impres-
cindível à segurança da 
sociedade e do Estado”.          

Para o MPT a trans-
ferência dos arquivos 
precisa de adoção ur-
gente para que seja sal-
vaguardada a história 
do Ministério e de seus 
documentos de elevado 
valor histórico, tendo 
em vista o fatiamento 
do órgão, trazendo sé-

rios “riscos concretos 
de perda de patrimônio 
nacional.”. 

  “Os arquivos his-
tóricos do Ministério 
do Trabalho possuem 
forte demanda de pes-
quisa, pois concentram 
informações sobre as 
diversas etapas e desen-
volvimento do mundo 
do trabalho no período 
compreendido, no míni-
mo, entre 1930 e 2018”, 
diz o ofício.

O acervo do ministé-
rio é considerado essen-
cial para a construção 
das diversas investiga-
ções acerca das relações 
de trabalho no Brasil. A 
preservação será útil a 
pesquisadores de diver-
sas áreas.

 Ronaldo Fleury sa-
lientou que também é 
necessária a adoção de 
providências de pre-
servação no âmbito das 
Secretarias Regionais 
do Trabalho, já que o 
acervo está distribuído 
em diversos órgãos da 
pasta a ser extinta nos 
vários estados.

O déficit de moradias cresceu 7% em 
dez anos, de 2007 a 2017, tendo atingido 
7,78 milhões de unidades habitacionais 
em 2017, segundo um levantamento feito 
pela Associação Brasileira de Incorpora-
doras Imobiliárias (Abrainc) em parceria 
com a Fundação Getulio Vargas (FGV), 
divulgado na segunda-feira (7).

 O estudo aponta que por conta da 
crise econômica - cujo resultado foi o 
desemprego em alta, a redução do cré-
dito para financiamento de imóveis, e a 
queda na renda das famílias - o déficit 
habitacional do país, que já era grande, 
aumentou em mais de 220 mil imóveis 
entre 2015 e 2017, batendo um recorde, 
segundo o professor da FGV, Robson 
Gonçalves.

 “Chegamos ao recorde da série his-
tórica de déficit habitacional. Hoje, ele 
ocorre, sobretudo, pela inadequação da 
moradia – famílias que dividem a mesma 
casa, moram em cortiços, favelas – e pelo 
peso excessivo que o aluguel passou a ter 
no orçamento das famílias nos últimos 
anos”, afirmou Robson Gonçalves.

Gonçalves explica que a maior parte 
do déficit é formada por famílias que 
ganham até três salários mínimos por 
mês,  mas a demanda por moradias 
também atinge consumidores de rendas 
intermediárias.

 “As famílias querem ter a própria 
casa, mas as incertezas dos últimos anos 
tornaram essa vontade mais distante 
para a maior parte. O brasileiro que não 
perdeu o seu emprego ficou com medo de 
ficar desempregado e adiou a compra da 
casa; e muitos dos que ficaram sem tra-
balho tiveram de interromper um finan-
ciamento no meio”, afirmou o professor.

 Em 12 meses até setembro do ano 
passado, o crédito imobiliário concedido 
era a metade dos recursos emprestados 
às pessoas físicas em 2014. O levanta-
mento aponta ainda que para atender à 
demanda por moradia no país nos próxi-
mos dez anos, seria necessário construir 
1,2 milhão de imóveis por ano.

 
ALUGUEL 

 
Segundo outro dado divulgado pela 

FGV e pela Associação Brasileira de In-
corporadoras Imobiliárias, em novembro 
do ano passado, o componente que mais 
pesou no aumento do déficit habitacional 
foi o ônus excessivo do aluguel - quando 
uma família ganha até três salários mí-
nimos e gasta mais do que 30% da renda 
com moradia.

 A participação do componente ônus 
excessivo com aluguel  no déficit habi-
tacional passou de 24,2% para 42,3%, 
ou 1,76 milhão para 3,29 milhões de 
residências, entre 2007 a 2017.

 
DESPEJOS

 
Basta andar por alguns minutos no 

centro da capital paulista para ver fa-
mílias inteiras morando em barracões 
improvisados embaixo de viadutos, calça-
das e praças, ou cortiços que se espalham 
pela região.

 Estima-se que na capital paulista 
existam entre 20 mil a 25 mil moradores 
de rua e 3% deles são crianças. Muitas 
destas famílias paulistanas, como mui-
tas outras famílias de outras capitais e 
rincões do país estão em situação de rua 
por terem sido despejadas de suas casas 
porque perderam seus empregos e con-
sequentemente não conseguiram pagar 
a conta de seus alugueis.

Em 2009, um projeto de lei do de-
putado José Carlos Araújo (PDT-BA), 
que alterou artigos da chamada Lei do 
Inquilinato (lei 8.245/1991), foi apro-
vado a toque de caixa em 3 comissões 
- duas da Câmara e uma do Senado - em 
caráter terminativo, isto é, sem passar 
pelos plenários das Casas legislativas e 
sancionada pelo então presidente Lula.

 Segundo a relatora do projeto, sena-
dora Ideli Salvatti (PT-SC), esse projeto 
serviria para “baixar o déficit habita-
cional brasileiro”, entretanto, o que se 
viu ao longo dos anos foi o aumento do 
déficit habitacional, para ser mais claro, 
o aumento do número de homens, mulhe-
res, crianças e idosos morando embaixo 
dos viadutos.

 A nova lei do inquilinato, na verda-
de, era a lei dos despejos sumários de 
famílias de trabalhadores – de pessoas 
que estão, ou poderiam entrar em estado 
de vulnerabilidade, como desemprego, 
doenças, entre outras.

 Em nome da especulação imobiliária, 
a lei passou a agilizar os despejos: “Art. 
63. Julgada procedente a ação de des-
pejo, o juiz determinará a expedição de 
mandado de despejo, que conterá o prazo 
de 30 (trinta) dias para a desocupação 
voluntária ...” situação completamente 
diversa da norma anterior que previa: 
“Art. 63. Julgada procedente a ação de 
despejo, o juiz fixará prazo de trinta dias 
para a desocupação voluntária”, etc.

Ou seja, na lei anterior, o mandato 
era emitido somente se o inquilino não 
deixasse a casa após os 30 dias, e isso 
faz uma grande diferença para quem já 
esteve desempregado e com o aluguel 
em atraso. Com a nova redação da lei o 
mandado de despejo passou a ser antes 
dos 30 dias que o inquilino tem para dei-
xar a casa. Saiba mais: Lei dos despejos 
sumários regride os aluguéis à era da 
República Velha

ANTÔNIO ROSA
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Sonda chinesa realiza pouso 
inédito no lado oculto da Lua 

6

Reuters

Primeira imagem do lado oculto da Lua feita pela sonda Chang’e 4

Com a missão, a China se coloca em 
destaque na corrida espacial. Objetivo 
é estudar a composição dessa parte do 
satélite, que não pode ser vista da Terra

Apple pirateia patentes e sofre nova 
derrota, agora na Justiça alemã 

Evo repele racismo: “somos filhos da mesma
Mãe Terra e todos temos os mesmos direitos” 

Após 70 anos, justiça dos EUA 
reconhece que múltis inocularam 
sífilis e cancro em guatemaltecos

Manifestação em Budapeste contra a “reforma” conhecida como “lei da escravidão”

Ministério Público do Japão 
exige que ex-CEO da Nissan 
confesse culpa por crimes

Húngaros repudiam “reforma” que dá a 
patrões 3 anos para pagar horas extras

A s o n d a  e s p a c i a l 
chinesa Chang’e 4 
pousou nesta quin-
ta-feira (3) no lado 

oculto da Lua, a parte que 
não é visível da Terra. O 
lado escuro não é visível 
pois a Lua está em rotação 
sincronizada com a Terra.

Segundo a Administra-
ção Nacional Espacial da 
China, é a primeira vez 
na história que este pouso 
é realizado. As informa-
ções são das agências de 
notícias EFE, Associated 
Press, e da Rede Global 
de Televisão da China 
(CGTN, em inglês).

A alunagem [aterrissa-
gem na superfície lunar], 
realizada às 0h26 (horário 
de Brasília), “abriu um 
novo capítulo na explo-
ração humana da Lua”, 
afirmou a agência espacial 
chinesa. O local exato do 
pouso foi a cratera Von 
Karman, no polo sul lunar, 
que tem 186 quilômetros 
de diâmetro e 13 quilôme-
tros de profundidade.

Por estar no lado ocul-
to da Lua, a sonda não 
poderá se comunicar di-
retamente com a Terra. 
Para solucionar esse pro-
blema, o satélite chinês 
Queqiao será responsá-
vel pela transmissão dos 
sinais entre a Terra e o 
Chang’e-4.

A primeira imagem a 
ser registrada da região 
lunar foi capturada em 7 
de outubro de 1959 pela 
estação soviética Luna-3, 
mas até hoje nenhuma 
espaçonave da Terra ha-
via chegado até lá. Em 
1962, os Estados Unidos 
tentaram enviar uma mis-
são não tripulada ao lado 
oculto da Lua, mas não 
deu certo, segundo a EFE.

Com a missão, a China 
se coloca em destaque na 
corrida espacial. Objetivo 
é estudar a composição 
dessa parte do satélite, 
que não pode ser vista 
da Terra.

A nave, que tem um mó-
dulo e um ‘rover’ – veículo 
de exploração espacial – 
deve estudar a composição 
mineral, o terreno, relevo 
e a manta da superfície 
lunar – a camada abaixo 

da superfície. Também 
deve realizar observações 
astronômicas por meio 
de baixas frequências de 
rádio, a chamada radioas-
tronomia.

“O lado oculto da Lua 
é um raro lugar calmo, 
que está livre da interfe-
rência de sinais de rádio 
vindos da Terra”, afirmou 
o porta-voz da missão, Yu 
Gobin, segundo a agência 
de notícias estatal Xi-
nhua News. “Essa sonda 
pode preencher o vazio 
de observação de baixa 
frequência na radioas-
tronomia, e irá fornecer 
informações importantes 
para estudar a origem das 
estrelas e da evolução da 
nébula [solar]”.

A Chang’e 4 foi lança-
da no dia 8 de dezembro 
do ano passado pelo fo-
guete Long March 3B, do 
Centro de Lançamento 
de Satélites de Xichang, 
na província de Sichuan. 
Quatro dias mais tarde, 
a sonda entrou na órbita 
lunar. As comunicações 
entre a sonda e a Terra 
são possíveis graças a 
um satélite, Queqiao, 
posto em órbita em maio 
de 2017.

O objetivo do progra-
ma Chang’e, que come-
çou com o lançamento 
de uma primeira sonda 
orbital em 2007, é uma 
missão tripulada à Lua 
a longo prazo, ainda sem 
data definida. A primeira 
missão espacial tripulada 
da China foi em 2003 — o 
terceiro país a realizar 
uma depois de Rússia e 
Estados Unidos. O país 
também colocou duas 
estações espaciais em 
órbita e planeja lançar 
um ‘rover’ em Marte no 
meio da década de 2020.

Em 2013, a Chang’e 3, 
a nave predecessora da 
missão atual, fez o pri-
meiro pouso na Lua desde 
a Luna 24, lançada pela 
União Soviética em 1976.

“O sonho do espaço é 
parte do sonho de tornar 
a  China mais  forte” , 
afirmou o presidente Xi 
Jinping em 2013, pouco 
depois de assumir a Pre-
sidência.

Milhares de pessoas 
foram às ruas de Buda-
peste, capital da Hun-
gria, no sábado (5), con-
tra a ‘flexibilização’ da 
legislação trabalhista 
aprovada no inicio do mês 
passado, que permite aos 
empresários aumentar 
em 60% as horas extras 
dos trabalhadores. A ba-
tizada pelo povo como 
“Lei da Escravidão” le-
vará os húngaros a ter 
que trabalhar até 400 ho-
ras extras anuais. Além 
disso, os empregadores 
poderão pagar as horas 
extras em até 3 anos de-
pois de trabalhadas.

Para sua aprovação, a 

lei não contou com apoio 
total do direitista União 
Cívica Húngara (Fidesz), 
com dois terços da bancada 
favorável à escorcha banca-
da pelo primeiro-ministro, 
Viktor Orbán.

Com o objetivo de barrar 
a capacidade de reação dos 
trabalhadores, a lei impõe 
ainda o corte do poder de 
negociação dos sindicatos, 
liberando os patrões a fu-
girem das negociações co-
letivas em troca de acordos 
localizados.

A oposição contesta 
também a anulação de 
uma recente reforma de 
Justiça, que busca reduzir 
a independência dos magis-

trados. Pedem ainda mais 
liberdade para os veículos 
de comunicação públicos.

O protesto de sába-
do foi o quinto dos atos 
chamados por partidos 
de oposição, grupos de 
estudantes e sindicatos 
que se levantam contra 
o ataque a direitos dos 
trabalhadores do governo 
de Orbán.

“Queremos uma ver-
dadeira mudança de re-
gime, não estamos só 
contra o governo, mas 
contra o conjunto desse 
sistema”, afirmou o re-
presentante do partido 
liberal DK (oposição), 
Csaba Molnár.

A declaração do 
presidente da Bolívia 

refere-se a insulto 
racista do deputado 
estadual do Rio de 

Janeiro Rodrigo 
Amorim (PSL), que 

disse: “quem gosta de 
índio, que vá para a 

Bolívia”
“Lamentamos o ressur-

gimento de ideologia de 
supremacia racista, como 
réplica da xenofobia do go-
verno dos Estados Unidos. 
Perante a intolerância e a 
discriminação, nós, povos 
indígenas promovemos o 
respeito e a integração. 
Temos os mesmos direi-
tos porque somos filhos 
da mesma Mãe Terra”, 
afirmou o presidente da 
Bolívia, Evo Morales, de 
origem aimará, a propósito 
da ofensiva declaração do 
deputado estadual do Rio 
de Janeiro Rodrigo Amo-
rim, do PSL, que disse “que 
quem gosta de índio, que vá 
para a Bolívia”.

Em declaração na sex-
ta-feira (4) sobre a Aldeia 
Maracanã, um terreno 
onde até 1977 funcionou 
o Museu do Índio e que 
abriga famílias indígenas, 

o deputado disse que é 
necessária uma “faxina” 
no local, afirmando que 
“quem gosta de índio que 
vá para a Bolívia, que, além 
de ser comunista, ainda é 
presidida por um índio”. 
Segundo as esdrúxulas 
declarações do deputado, o 
espaço poderia servir como 
estacionamento, shopping, 
área de lazer ou equipa-

mento acessório ao estádio 
do Maracanã, que fica ao 
lado da Aldeia.

A ministra boliviana 
das Comunicações, Gisela 
López, escreveu no Twitter 
que o deputado brasileiro 
“despreza com ignorância 
supina nossos antepas-
sados, com palavras que 
demonstram cegueira e 
pobreza espiritual”.

Evo Morales é o primeiro presidente índio da Bolívia 

O Ministério Público do Japão exigiu 
que, para ser solto, Carlos Ghosn, ex-exe-
cutivo da Nissan, confesse sua culpa pelos 
vários crimes cometidos contra a corpora-
ção Nissan- Renault. O empresário - que há 
quase duas décadas ajudou a orquestrar a 
união entre a francesa Renault e a japonesa 
Nissan - é acusado de ocultar pagamentos 
milionários e jogar na contabilidade da 
empresa prejuízos de aplicações pessoais e 
ainda cometer irregularidades fiscais, frau-
dando sua declaração de renda e usando 
recursos corporativos em benefício próprio.

De acordo com seu filho, Anthony 
Ghosn, a confissão ainda teria de ser escrita 
em japonês, idioma que o pai, de origem 
brasileira, não domina. Anthony disse que 
Carlos tem duas opções: negar as acusações 
ou "confessar e ser libertado".

O filho reclamou da morosidade do siste-
ma judicial japonês no qual a Promotoria do 
caso comunica paulatinamente os elemen-
tos acusatórios, o que faz com que a defesa 
ainda não possa “ter uma visão completa 
do dossiê". Segundo Anthony, isso faz com 
que a audiência da próxima terça-feira 
tenha uma importância chave, pois será a 
primeira vez que o pai comparecerá frente 
a um juiz desde que os advogados pediram 
para tomar conhecimento das acusações. 
Serão apenas dez minutos para que ele 
fale, revelou o filho, mas "todo mundo ficará 
bastante surpreso ao ouvir sua versão".

Desde que foi preso em 19 de novembro 
do ano passado, o ex-CEO já perdeu dez 
quilos, informou o filho, frisando que as 
condições da prisão “não são muito” boas.

O jornal japonês Nikkei informou 
que, entre outros graves delitos, Carlos 
Ghosn é acusado de ter usado unidades 
da Nissan na Holanda para dissimular 
pagamentos de US$ 17,8 milhões para a 
compra de um imóvel de luxo num condo-
mínio no Rio de Janeiro, onde passou sua 
infância, além de uma casa em Beirute, 
onde terminou o colegial.

Mais de 70 anos 
depois, a Justiça Fe-
deral dos Estados 
Unidos apontou que 
o grupo farmacêutico 
Bristol-Myers Squi-
bb, a Universidade 
Johns Hopkins e a 
Fundação Rockefel-
ler terão de respon-
der por uma gama de 
“experimentos mé-
dicos” realizados na 
Guatemala durante 
a década de 1940, em 
que doentes mentais, 
prostitutas, presidiá-
rios e soldados foram 
inoculados com três 
tipos de bactérias que 
causam sífilis, gonor-
reia e cancro.

Na última quinta-
feira, o juiz Theodore 
Chuang, do distrito 
de um tribunal de 
Maryland, desconsi-
derou a alegação de 
que uma decisão da 
Suprema Corte dos 
Estados Unidos pro-
tegia suas transna-
cionais de serem jul-
gadas por atropelos 
aos direitos humanos 
e crimes de lesa-hu-
manidade cometidos 
fora do país.

O caso foi apre-
sentado nos tribu-
nais por 774 guate-
maltecos que inicia-
ram uma ação civil 
afirmando que as 
três corporações es-
tadunidenses “con-
duziram experiên-
cias médicas neles 
ou em membros de 
sua família sem o co-
nhecimento ou con-
sentimento das víti-
mas e que, portanto, 
cometeram crimes 
contra a humani-
dade, em violação a 
normas consuetu-
dinárias bem esta-
belecidas no direito 
internacional”. “Há 
normas internacio-
nais que proíbem 
experimentos médi-
cos não consentidos 
em seres humanos”, 
frisou a corte.

Conforme o estu-
do apresentado pelo 
Escritório Jurídico 
Internacional Rodrí-
guez Fajardo e As-
sociados, 666 fami-
liares das vítimas 
– cônjuges, filhos e 
netos – sofrem com 
graves problemas 
na pele, transtornos 
mentais, cegueira e 
surdez severa, em 
alguns dos casos.

Na avaliação do 

juiz, permitir que um 
processo desta gra-
vidade siga adiante 
“promoverá a harmo-
nia”, pois finalmente 
se dará a estrangeiros 
afetados por ações de 
corporações transna-
cionais a possibilidade 
de recorrer aos tribu-
nais estadunidenses 
em busca de justiça.

A série de “expe-
riências” realizada 
na Guatemala nunca 
havia sido revelada 
até que, em 2010, 
foi publicada pela 
doutora Susan Re-
verby, após ter des-
coberto uma farta 
documentação sobre 
o crime nos arquivos 
de John Cutler, fale-
cido em 2003.

Cutler e sua equi-
pe de “pesquisado-
res” recrutaram um 
exército de miserá-
veis para servir de 
cobaias a fim de sa-
ber se a penicilina 
poderia ser utilizada 
para evitar doenças 
de transmissão se-
xual. Inicialmente, 
infectaram prosti-
tutas guatemaltecas 
e as estimularam a 
fazer sexo sem pro-
teção com soldados 
ou presidiários, que 
obviamente não fo-
ram informados da 
“experiência”, nem 
advertidos de suas 
consequências po-
tencialmente fatais. 
Posteriormente, a 
inoculação foi feita 
diretamente. Os re-
sultados impactaram 
tragicamente a mi-
lhares de pessoas.

Mesmo diante do 
flagrante, em 2010 o 
ex-presidente Barack 
Obama limitou-se a 
pedir desculpas pelo 
crime, enquanto sua 
secretária de Estado, 
Hillary Clinton, apon-
tou o caso como uma 
“falta de ética”.

O mesmo Cutler 
esteve envolvido no 
Experimento Tuske-
gee ,  no  qual  399 
negros  de  Macon 
County, no Alaba-
ma, profundamente 
enfermos, mergulha-
dos na fase final da 
sífilis, entre 1932 e 
1972, se limitaram 
a ser “observados” 
pelas autoridades e 
deixados agonizando, 
sem receberem trata-
mento médico.
LEONARDO SEVERO

A Corte de Munique 
condenou a Apple com a 
suspensão da venda de 
iPhones na Alemanha 
após acatar denúncia con-
tra a empresa por viola-
ção de patentes. Essa é a 
segunda derrota da Apple 
por pirataria no período 
de menos de um mês. Em 
meados de dezembro, a 
Justiça chinesa suspende-
ra já quase todos os mo-
delos de iPhones no país.

Na Alemanha, a Apple 
anunciou nesta sexta-fei-
ra (4) a interrupção das 
vendas do iPhone 7 e do 
iPhone 8 das suas lojas 
físicas e on-line em todo 
o país após a decisão da 
Corte de Munique, que 
fora publicada original-
mente em 20 de dezem-
bro, mas a Qualcomm – a 
empresa demandante – 
precisava depositar 1,34 
bi lhão de euros como 
forma de garantia para 
que a decisão entrasse em 
vigor, o que só aconteceu 
nesta semana, conforme a 
fabricante de chips anun-
ciou em seu site.

O Tribunal Popular 
Intermediário de Fuzhou, 
na China, proibira a im-
portação e venda de dife-
rentes modelos de iPho-
nes no maior mercado de 
celulares do mundo, no 
dia 14 do mês passado. 
A decisão da Justiça chi-
nesa baseou-se no mes-
mo processo movido pela 

Qualcomm – empresa fa-
bricante de chips móveis 
e modens – e proibiu os 
seguintes modelos: iPho-
ne 6S, iPhone 6S Plus, 
iPhone 7, iPhone 7 Plus, 
iPhone 8, iPhone 8 Plus 
e iPhone X.

Ainda não se sabe se 
a decisão da Corte de 
Munique também afetará 
as vendas dos iPhones 
7 e 8 em lojas terceiri-
zadas e operadoras no 
país europeu. Enquanto 
a Qualcomm aponta que 
o tribunal determinou a 
retirada dos aparelhos de 
revendas, a Apple afir-
mou em dezembro que os 
celulares continuariam 
disponíveis em revendas 
de terceiros e operadoras.

A sentença da Justiça 
chinesa deixou de fora da 
proibição de importação e 
venda os modelos iPhone 
XS, iPhone XS Max e 
o iPhone XR, uma vez 
que estes não estavam 
disponíveis  quando a 
Qualcomm entrou com a 
ação em 2017.

“A Apple continua a 
se beneficiar de nossa 
propriedade intelectual 
enquanto se recusa a 
nos compensar”, disse 
em dezembro  ú l t imo 
o conselheiro geral da 
Q u a l c o m m ,  D o n  R o -
senberg, em comunicado 
em que denuncia a em-
presa de Cupertino por 
piratear patentes.
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Franceses voltam às ruas contra 
arrocho e arrogância de Macron

Protesto em Paris virou rebelião depois que a polícia começou a repressão

Com eleição contestada e economia em colapso 
Maduro se ‘reempossa’ na Corte Suprema no dia 10

7

Francisco recebe diplomatas na Santa Sé

Domingo(6): manifestação de mulheres na capital

Papa alerta sobre ressurgimento 
do chauvinismo que já levou o
mundo a duas Grandes Guerras   

A oitava jornada dos “capacetes amarelos”,  
a primeira manifestação deste ano, se 
estendeu de Paris a Marselha, Montpellier, 
Nantes, Rouen, Caen, Le Mans, Avignon etc.

Dezenas de mi-
lhares de france-
ses participaram 
neste sábado (5) 

de uma nova jornada de 
protestos – a oitava – con-
tra a política econômica e 
insensibilidade social de 
Emmanuel Macron e em 
repúdio à prisão de Eric 
Drouet, um dos líderes das 
mobilizações encabeçadas 
pelos ‘coletes amarelos’. A 
primeira manifestação des-
te ano aconteceu em várias 
cidades do país, como Pa-
ris, Marselha, Montpellier, 
Nantes, Rouen, Caen, Le 
Mans e Avignon.

“Viremos aqui todos os 
sábados, continuaremos 
em 2019 inteiro”, prome-
teu Sophie, uma das mani-
festantes, discursando com 
um megafone na Avenida 
Champs-Élysées, na capi-
tal, onde as manifestações 
começaram pacificamente .

Logo após as 14.00 (hora 
local), as pessoas se agrupa-
ram entre o Ajuntamento e a 
Assembleia Nacional, sendo 
reprimidas por efetivos poli-
ciais que atacaram a coluna 
humana com gás lacrimogê-
neo, com um saldo de várias 
barricadas armadas nas ruas 
de Paris. Alguns cantavam 
o hino nacional “La Mar-
seillaise”, outros portavam 
faixas exigindo “Macron, 
renuncie!” e “Acabe com os 
privilégios da elite”.

Em Nantes (oeste), a 
manifestação, que reu-
niu milhares de pesso-
as, também resultou em 
confrontos, inclusive uso 
de granadas pela polícia. 
Pelo menos uma pessoa 
ficou ferida.

Em Rouen (noroeste), a 
polícia disparou também 
bombas de gás lacrimogê-
neo e balas de borracha, 
atingindo um manifes-
tante na parte posterior 
da cabeça.

Em Montpellier (sudes-
te), quatro membros da 
polícia ficaram levemente 
feridos devido ao lançamen-
to de pedras e garrafas pelos 
“coletes amarelos”, segundo 
autoridades regionais.

BORDEAUX
Com uma faixa que di-

zia “Unidos, a mudança é 
possível”, cerca de 5.000 
“coletes amarelos” desfi-
laram em Bordeaux em 
calma, sem confrontos com 
as forças de segurança.

Em Toulouse, os ma-
nifestantes foram muitos 
mais que no sábado pas-
sado, segundo os organi-
zadores.

Milhares de “coletes 
amarelos” também blo-
quearam em ambas as 
direções a estrada A7 que 
atravessa a cidade de Lyon 
(centro-leste), gerando en-
garrafamentos na volta das 
festas de fim de ano.

Desde o início do mo-
vimento cerca de 1.500 
manifestantes ficaram 
feridos, entre os quais 53 
gravemente. Outros 1.100 
saíram feridos entre as 
forças de segurança. Além 
disso, dez pessoas morre-

ram, principalmente em 
acidentes nos bloqueios 
de estradas.

O movimento teve iní-
cio em 17 de novembro 
passado após o presidente 
Macron ter anunciado um 
“imposto ecológico” sobre 
o diesel, que todos usam, e 
que tivera aumento de 23% 
em 12 meses. As exigências 
de corte nos impostos logo 
se estenderam à denún-
cia do congelamento nos 
salários e da redução nas 
aposentadorias. As centrais 
sindicais se somaram. A re-
núncia do presidente pas-
sou a ser exigência cons-
tante nas ruas da França.

Na quinta-feira (3), o 
coletivo dos “coletes ama-
relos” divulgou uma carta 
intitulada “França em cóle-
ra” que mostra que, apesar 
da repressão, as vozes críti-
cas estão longe de se cala-
rem: “A raiva vai se trans-
formar em ódio se você 
continuar no seu pedestal, 
você e aqueles que como 
você consideram o povo 
como mendigos, desden-
tados”, afirmam na carta, 
frisando que as “consultas 
nacionais” anunciadas pelo 
presidente no fim do mês 
de novembro são “uma ar-
madilha política”, que têm 
como objetivo esquivar as 
discussões sobre o direito 
de realizar “referendos de 
iniciativa cidadã”.

No documento, os ‘cole-
tes amarelos’ expuseram as 
seguintes exigências: “Res-
taurar a soberania do povo 
da França mediante a im-
plementação do Referendo 
de Iniciativa Cidadã (RIC) 
em todos os assuntos, mas 
também na implementação 
de uma redução significativa 
de todos os impostos sobre 
bens essenciais e uma redu-
ção significativa em todas 
as pensões, salários, e privi-
légios dos funcionários es-
tatais eleitos e superiores”.

Desde o início dos pro-
testos os manifestantes 
adotaram como símbolo a 
veste fosforescente obriga-
tória nos veículos, imposta 
pela Comunidade Euro-
peia em 2008. A revolta 
rapidamente evoluiu para 
a denúncia do arrocho 
e para exigir a renúncia 
de Macron e criação do 
mecanismo de iniciativa 
cidadã de convocação de 
referendos.

Tentando desmobilizar 
os protestos, Macron fez 
aprovar no parlamento, 
que ele controla, medi-
das paliativas contra o 
arrocho – tipo o aumento 
de 100 euros no salário 
mínimo -, depois de ter 
revogado a contragosto 
o aumento do ‘imposto 
ecológico’ sobre o diesel. 
Estudantes, aposentados 
e centrais sindicais en-
grossaram os protestos, 
numa convergência de lu-
tas populares que ameaça 
o próximo passo de Ma-
cron – piorar a já infame 
reforma da Previdência de 
Sarkozy de 2012.

SUSANA LISCHINSKY

Seis meses após seu plano 
de maquiagem do colapso eco-
nômico – o Bolívar Soberano, 
de cinco zeros cortados, e sus-
tentado no Petro, a miragem 
tipo bitcoin parida no palácio 
Miraflores - e oito meses de-
pois de eleições presidenciais 
realizadas de supetão e am-
plamente contestadas, Nicolás 
Maduro irá se empossar na 
próxima quinta-feira (10) 
para mandato de cinco anos 
na presidência, perante a Su-
prema Corte Venezuelana, e 
sob protestos da oposicionista 
Assembleia Nacional, cujas 
prerrogativas estão suspen-
sas, e com o presidente do 
parlamento chamando-o de 
“usurpador” e clamando por 
sua deposição.  

Após o então presidente 
Hugo Chávez ter vencido 
23 eleições – e respeitado 
o único resultado que lhe 
foi desfavorável -, Maduro 
considera que pode passar ao 
largo das instituições criadas 
pela própria constituição 
sacramentada por Chávez, 
já que a oposição é pérfida e 
alinhada a Washington. 

Assim, quando a oposi-
ção reunida no agora falido 
MUD ganhou dois terços do 
parlamento, a saída foi ir es-
trangulando o órgão, afinal 
invalidado pelo expediente 
da ‘convocação’ da Assem-
bleia Nacional Constituinte. 
O parlamento foi declarado 
pela Suprema Corte como 
em “não acatamento” por 
ter se recusado a destituir 
três deputados acusados de 
fraude eleitoral.

O novo presidente do 
parlamento é Juan Guaido, 
do partido dos guarimberos 
de Leopoldo López, este em 
prisão domiciliar depois de 
negociações encabeçadas 
pelo ex-primeiro-ministro 
espanhol José Luis Zapate-
ro, que fora condenado por 
dezenas de mortes de civis 
nos distúrbios de 2013 (“A 
Saída”). Desde então, a Ve-
nezuela vive de casuísmo em 
casuísmo, com as eleições 
só ocorrendo no momento 
considerado oportuno por 
Maduro, e só podendo con-
correr quem ele deixa.

Nas eleições presiden-
ciais de maio do ano passa-
do, que haviam sido adiadas 
de dezembro de 2016, além 
de Maduro, concorreu o 
oposicionista Henri Falcón, 
com 46% de comparecimento 
às urnas. Outros candidatos 
mais ligados ao MUD aca-
baram impugnados. Nas 
eleições de governadores 
de 2017, 17 maduristas e 6 
oposicionistas foram eleitos. 
Nas eleições municipais de 
dezembro passado, com 27% 
de comparecimento, 95% dos 
eleitos são maduristas. 
PERTO DEMAIS DA EXXON

Com todo o petróleo – e 
tão perto – que a Venezuela 
tem, não é surpresa que es-
teja na mira dos EUA e do 
cartel das Sete Irmãs, mas 
não é culpa de Washington 
que Maduro, com toda a cor-
rupção e incompetência que 
o cercam, facilite sobremodo 
seu trabalho de sabotagem. 

O governo Trump reitera 
sua disposição de fazer a 
Venezuela voltar ao redil, 
com a ajuda de governos 
reacionários como o de Ivan 
Duque (Colômbia), Sebasti-
án Piñera (Chile), Mauricio 
Macri (Argentina) e Jair 

Bolsonaro (Brasil). De-
cretou a proibição de que 
bancos americanos rolem 
a dívida da estatal de pe-
tróleo PDVSA, ou títulos 
soberanos venezuelanos, 
proibiu a subsidiaria CIT-
GO (rede de refinarias de 
propriedade venezuelana 
que opera nos EUA) de en-
viar dividendos a Caracas e 
impôs sanções unilaterais. 

As eleições presiden-
ciais na Venezuela não 
foram reconhecidas pelo 
governo Trump, nem pela 
União Europeia e, na se-
mana passada, o chama-
do Grupo de Lima, com 
exceção do governo Lopez 
Obrador (México), exigiu 
que Maduro entregue o 
poder ao parlamento, cujo 
programa é privatizar (o 
petróleo), dolarizar e ar-
rochar. 

O ex-diretor da CIA e 
atual secretário de Estado, 
Mike Pompeo, não esconde 
quais são os planos dos 
EUA para Caracas, na 
expectativa de obterem o 
que fracassaram em 2002, 
agora com a ajuda do ‘mi-
nistro das Colônias’, Luis 
Almagro, secretário-geral 
da OEA, expulso da Fren-
te Ampla do Uruguai, por 
propalar a intervenção ar-
mada contra a Venezuela.

Um dos principais pro-
blemas da Venezuela é que 
a derrubada na cotação do 
petróleo, que chegou a cair 
a menos da metade, pegou 
no contrapé a PDVSA, que 
estava realizando enormes 
investimentos no petró-
leo pesado do Orinoco. As 
sanções contra a PDVSA 
também se refletiram na 
queda da produção nas 
áreas de óleo leve, por falta 
de manutenção, e também 
por causa de empresas nor-
te-americanas acossarem a 
estatal na justiça dos EUA, 
o que a forçou a acordos 
leoninos. Rússia, China, 
Turquia, Cuba e Irã estão 
entre os países que têm 
prestado apoio à Venezuela 
no atual impasse.
BÔNUS ‘PARA ISTAMBUL’

O portal venezuelanaly-
sis.com, que há anos vem 
apoiando a revolução de 
Chávez, registrou recente-
mente como o plano econô-
mico de Maduro ruiu em 
menos de 90 dias, o que 
se constata em relatos do 
colunista político Luis En-
rique Gavazut, do Página 
15, e da jornalista Jéssica 
dos Santos. Jéssica relata 
a alegria com o anúncio do 
pacotaço: “Pela primeira 
vez em muito tempo eu 
senti que alguém tinha 
me devolvido um pouco de 
normalidade, um pouco da 
vida cotidiana que eu esta-
va faltando muito”... “nas 
horas subseqüentes, os 
anúncios vieram em uma 
enxurrada: a busca pelo 
equilíbrio fiscal, novos con-
troles de câmbio, salário 
mínimo a 1800 Bs, preços 
fixos, censo do transporte, 
as milhares de possibilida-
des do Petro”. [Na realida-
de o novo salário mínimo 
era (em dólares) de menos 
de um terço do salário men-
sal oficial do Haiti, o país 
mais pobre das América].

Mas logo se seguiu o 
desencanto e a revolta. “O 
novo poder de compra du-

rou apenas 15 dias e em dois 
meses os salários se desva-
lorizaram 60 vezes ... hoje 
ninguém se lembra dos preços 
fixos”. “Meu primeiro bônus de 
Natal desapareceu em um par 
de produtos de higiene pesso-
al, os mesmos que eu tinha 
ficado por meses sem poder 
comprar porque meu salário é 
totalmente gasto em comida”, 
revelou. “Enquanto isso, as 
autoridades, cada vez mais 
desconectadas da realidade, 
me convidam para economizar 
em ouro e petros… para viajar 
a Istambul, comprar uma TV 
gigante ou uma geladeira 
grande no consórcio chinês 
Alibaba”, espanta-se Jéssica.

DESMANCHE
Conforme Gavazut, no 

momento a economia vene-
zuelana está operando com 
“22% da sua capacidade 
instalada e as importações 
caíram 80% nos últimos 
anos, o que explica “a es-
cassez” atual. Ele também 
assinalou como aspectos 
essenciais do pacote do go-
verno Maduro - a intenção 
de zerar o déficit fiscal, indu-
zir o investimento privado 
e aumentar o IVA de 10% 
para 16 % – se assemelham 
a um choque sobre os mais 
destituídos. 

Gavazut também descar-
tou algumas das acusações 
neoliberais mais comuns 
contra o país, como o “exces-
so de estatismo” e a “insegu-
rança jurídica”. “A política 
de nacionalizações terminou 
com o presidente Chávez. 
Por seis anos consecutivos, 
não houve uma única expro-
priação, e o governo Maduro 
não tem intenção de fazê-lo 
novamente”, afirmou.  

Ele acrescentou que, há 
um ano, a Assembléia Na-
cional Constituinte apro-
vou a Lei de Investimentos 
Estrangeiros, “uma das 
leis mais servis do mundo”. 
Como salientou, a débâcle, 
além da corrupção gene-
ralizada com os dólares da 
PDVSA, começou quando 
os monopólios estrangeiros 
e nacionais que operavam 
no país decidiram em 2013 
“desacelerar a produção e 
desinvestir”, medidas que 
provocaram a chamada “es-
cassez induzida”. 

PORCO POR CAPIVARA
O venezuelanalysis tam-

bém reproduz o conhecido 
último discurso de Chávez, 
o da “mudança no timão”, 
em que ele indaga a quan-
tas anda a implantação da 
indústria no país e reitera a 
necessidade de avançar na 
produção e na democracia, 
para chegar ao socialismo. 
Ele lembra então, uma ve-
lha história, do costume de 
deixar tudo como está, e 
só mudar de rótulo. Citou 
um padre espanhol que, ao 
chegar a uma aldeia, bati-
zava índios de nome pagão 
com um nome de cristão, e 
também lhes ensinava que 
não deviam comer carne de 
porco na semana santa. Ao 
voltar, o pároco, quando os 
viu comendo porco, quis sa-
ber como explicavam aquilo. 
Recebeu dos indígenas a 
resposta de que, também 
eles, como o piedoso homem, 
haviam batizado o porco, 
trocando seu nome para 
‘capivara’, e continuaram 
comendo porco.              A.P.

O Papa alertou nesta segunda-feira (7) 
sobre o ressurgimento de movimentos 
“nacionalistas”, referindo-se assim às ten-
dências chauvinistas que resultaram em 
regimes fascistas e chegaram ao nazismo 
entre as duas guerras mundiais. Francisco 
também criticou países que tentam solucio-
nar crises migratórias com ações unilaterais 
durante a recepção aos membros do corpo 
diplomático acreditado junto à Santa Sé 
para as felicitações de ano novo.

“A Santa Sé não pretende imiscuir-se 
na vida dos Estados, mas aspira a ser uma 
ouvinte solícita e sensível das problemáticas 
que dizem respeito à humanidade, com o 
propósito sincero e humilde de se colocar 
ao serviço do bem de todo o ser humano”, 
acrescentou o pontífice.

Em seu pronunciamento anual para diplo-
matas, o Papa afirmou que “políticas de portas 
fechadas estão voltando 100 anos no tempo, 
para o perigoso período entre as guerras 
mundiais” e que os relacionamentos da comu-
nidade internacional “estão passando por um 
período de dificuldade, com o ressurgimento 
de tendências nacionalistas”, ou seja, chau-
vinistas, dificultando o diálogo entre países e 
prejudicando os membros mais vulneráveis da 
sociedade, incluindo os imigrantes”.

“O reaparecimento desses impulsos hoje 
está progressivamente enfraquecendo o 
sistema multilateral”, disse Francisco a 
enviados de 183 nações durante o discurso, 
que se referiu a situação de diversos países.

Em um discurso de uma hora, Francisco 
mencionou diversas vezes a Liga das Na-
ções, que foi criada após a Primeira Guerra 
Mundial para promover a paz, mas não foi 
capaz de impedir o fascismo e o nazismo que 
desencadearam a Segunda Guerra Mundial.

Francisco voltou a elogiar o Pacto Global 
sobre Migração da ONU, que estabelece 
objetivos para administrar a movimentação 
de imigrantes. Os Estados Unidos, Itália, 
Hungria e Polônia estão entre os países que 
boicotaram a reunião realizada em Marro-
cos no ano passado para firmar o acordo, 
enquanto o governo Bolsonaro anunciou 
que vai retirar o Brasil do acordo.

O Papa condenou a violência contra a 
mulher: “É urgente descobrir formas de 
relações justas e equilibradas, sem desnatu-
rar, porém, o próprio ser homem ou mulher. 
A discriminação das mulheres no trabalho 
também deve ser combatida”. O Pontífice 
falou ainda das condições de trabalho que 
levam a uma forma moderna de escravidão, 
e que manipula milhares de crianças.

Francisco falou também dos abusos contra 
os menores, e afirmou que constituem um dos 
mais vis e nefastos crimes possíveis cometidos 
também por vários membros do clero.

Chamando o abuso sexual de crianças de 
“uma das pragas de nosso tempo”, Francis-
co disse que uma reunião de importantes 
bispos no Vaticano em fevereiro terá como 
objetivo “lançar total luz aos fatos e aliviar 
as feridas causadas por esses crimes”.

As migrações de milhares de pessoas e 
a atitude que, particularmente, a Europa 
e a América do Norte tem tido de fechar as 
fronteiras fez parte do discurso do Papa: 
“Mais uma vez desejo chamar a atenção dos 
governos para todos aqueles que tiveram de 
emigrar por causa do flagelo da pobreza, de 
todo o gênero de violência e perseguição, 
bem como das catástrofes naturais e das 
perturbações climáticas, pedindo que se 
facilitem as medidas que permitam a sua in-
tegração social nos países de acolhimento”.

Já no domingo (6), diante de milhares 
de fiéis na praça São Pedro, reunidos para 
participar da tradicional oração dominical, o 
Papa tinha feito um apelo. “Há vários dias 49 
pessoas salvas no Mediterrâneo estão a bordo 
de dois navios das ONGs alemãs à espera de 
um porto para poderem desembarcar. Faço 
um apelo aos dirigentes europeus, para que 
façam prova de uma solidariedade concreta 
em relação a essas pessoas”, declarou.

Os imigrantes, entre eles três crianças 
e dois adolescentes, estão bloqueados nos 
navios das ONGs alemãs Sea-Watch e Se-
a-Eye há cerca de duas semanas, perto da 
costa de Malta. Alguns já estão no barco 
há três semanas, sem perspectiva de que 
a situação seja solucionada. As condições 
sanitárias estão cada vez mais precárias 
e a meteorologia pouco favorável também 
dificulta as condições de vida no barco.

A Itália e Malta declararam que não têm 
a intenção de autorizar o desembarque dos 
imigrantes, que são originários, na maior 
parte da Líbia, Costa do Marfim e Nigéria, 
e foram socorridos no Mediterrâneo, no dia 
22 de dezembro, perto da costa Líbia.

Insistindo na postura da Europa e da 
América do Norte de fechar as fronteiras, no 
dia 7, Francisco frisou: “Todo ser humano 
anseia por uma vida melhor e mais feliz e não 
se pode resolver o desafio da migração com 
a lógica da violência e do descarte nem com 
soluções parciais”.

O papa condenou novamente o comércio 
e posse de armas nucleares, lamentando que 
esforços passados para chegar ao desarma-
mento nuclear tenham sido substituídos 
pela “busca por novas e cada vez mais 
sofisticadas e destrutivas armas”.



Astrojildo Pereira: Rui Barbosa e
a emancipação dos escravos (1) 

ESPECIAL

O tomo da obra de Rui Barbosa que coube a 
Astrojildo Pereira prefaciar era, provavelmente, 
o mais adequado ao seu talento: tinha como 
conteúdo o parecer de Rui, quando deputado do 
Império, em 1884, quanto à Lei dos Sexagenários 

m 1944 – portanto, no 
final do primeiro gover-
no Getúlio – o diretor 
da Casa de Rui Bar-
bosa, Américo Jacobi-
na Lacombe, convidou 
Astrojildo Pereira para 
organizar e prefaciar 
o primeiro tomo do 
11º volume das Obras 

Completas de Rui Barbosa.
Astrojildo, então, escreveu 

um de seus melhores ensaios, 
infelizmente pouco conhecido, 
mas indispensável ao conheci-
mento do Brasil. Por esta razão, 
decidimos publicá-lo. O texto foi 
retirado inteiramente da edição 
das Obras Completas, publica-
das pela Casa de Rui Barbosa.

As Obras foram (e são) 
um imenso empreendimento, 
decidido em 1941 pelo presi-
dente Vargas (v. Decreto-lei 
nº 3668/1941), que chegaria à 
publicação de 137 tomos, com 
a copiosa contribuição de Rui 
em vários campos e atividades.

Pode parecer estranho, nos 
dias de hoje, que Astrojildo – 
um dos fundadores, em 1922, 
do Partido Comunista, seu 
primeiro secretário geral, e, 
inclusive, eleito em 1928 para 
o Comitê Executivo da Interna-
cional Comunista – tenha sido 
convidado (e ainda durante o 
Estado Novo) para essa missão.

Porém, a época de Getúlio 
não era esse festival de burrice 
que hoje está no governo de 
nosso país.

Pelo contrário, foi um perí-
odo que, em todos os campos, 
inclusive na luta política, houve 
vida inteligente – e se desen-
volvendo.

Astrojildo era um homem 
respeitado até mesmo por in-
telectuais conservadores – seus 
ensaios sobre a obra de Ma-
chado de Assis (especialmente, 
“Machado de Assis, romancista 
do Segundo Reinado”) marca-
ram uma época e um terreno 
dentro de nossa crítica literária.

Lembro-me bem do respeito 
que meu pai tinha por ele. Os 
dois conviveram durante algum 
tempo, no jornal “Imprensa 
Popular”.

Era também uma diferença 
com meu avô materno, que fora 
integrante da ala “obreirista” 
do Partido – e, como em geral 
acontecia com os remanescen-
tes dessa ala, Astrojildo não era 
levado em justa conta.

No que estavam, evidente-
mente, errados.

Astrojildo foi, além disso, 
desde jovem, uma personalida-
de importante na vida literária 
carioca – quase desde que veio 
de sua cidade, Rio Bonito.

Na década de 60 do século 
passado, todos com algum inte-
resse por literatura, sabiam que 
Euclides da Cunha escrevera, 
sobre a visita de Astrojildo a 
Machado de Assis, em 1908, um 
artigo famoso:

“Na noite em que faleceu 
Machado de Assis, quem pene-
trasse na vivenda do poeta, em 
Laranjeiras, não acreditaria 
que estivesse tão próximo o 
triste desenlace da sua enfer-
midade. Na sala de jantar, para 
onde dava o quarto do querido 
mestre, um grupo de senho-
ras – ontem meninas que ele 
carregava nos braços carinho-
sos, hoje nobilíssimas mães de 
famílias – comentavam-lhe os 
lances encantadores da vida e 
reliam-lhe antigos versos, ainda 
inéditos, avaramente guarda-
dos nos álbuns caprichosos. As 
vozes eram discretas, as má-
goas apenas rebrilhavam nos 
olhos marejados de lágrimas, e 
a palidez completa no recinto 
onde a saudade glorificava uma 
existência, além da morte.

“No salão de visitas viam-se 
alguns discípulos dedicados, 

também aparentemente tran-
quilos.

“E compreendia-se desde 
logo a antilogia de corações tão 
ao parecer tranquilos na imi-
nência de uma catástrofe. Era o 
contágio da própria serenidade 
incompatível e emocionante em 
que ia a pouco e pouco extin-
guindo-se o extraordinário es-
critor. Realmente, na fase agu-
da de sua moléstia, Machado de 
Assis, se por acaso traía com um 
gemido e uma contração mais 
viva o sofrimento, apressava-se 
em pedir desculpas aos que o 
assistiam, na ânsia e no apuro 
gentilíssimo de quem corrige 
um descuido ou involuntário 
deslize. Timbravam em sua 
primeira e última dissimulação: 
a dissimulação da própria ago-
nia, para não nos magoar com o 
reflexo de sua dor. A sua infinita 
delicadeza de pensar, de sentir, 
e de agir, que no trato vulgar 
dos homens se exteriorizava 
em timidez embaraçadora e re-
catado retraimento, transfigu-
rava-se em fortaleza tranquila 
e soberana.

“E gentilíssimamente bom 
durante a vida, ele se tornava 
gentilmente heroico na mor-
te…

“Desapontamento. Mas 
aquela placidez augusta des-
pertava na sala principal, onde 
se reuniam Coelho Neto, Graça 
Aranha, Mário de Alencar, José 
Veríssimo, Raimundo Correia 
e Rodrigo Octavio, comentá-
rios divergentes. Resumia-os 
um amargo desapontamento. 
De um modo geral, não se 
compreendia que uma vida 
que tanto viveu as outras vi-
das, assimilando-as através 
de análises sutilíssimas, para 
no-las transfigurar e ampliar, 
aformoseadas em sínteses ra-
diosas –, que uma vida de tal 
porte desaparecesse no meio 
de tamanha indiferença, num 
círculo limitadíssimo de cora-
ções amigos. Um escritor da 
estatura de Machado de Assis 
só devera extinguir-se dentro 
de uma grande e nobilitadora 
comoção nacional.

“Era pelo menos desanima-
dor tanto descaso – a cidade 
inteira, sem a vibração de um 
abalo, derivando impertur-
bavelmente na normalidade 
de uma existência complexa 
– quando faltavam poucos mi-
nutos para que se cerrassem 40 
anos de literatura gloriosa…

“Neste momento, precisa-
mente ao anunciar-se esse juízo 
desalentado, ouviram-se umas 
tímidas pancadas na porta 
principal da entrada.

“Abriram-na. Apareceu um 
desconhecido: um adolescente, 
de 16 ou 18 anos, no máximo. 
Perguntaram-lhe o nome. De-
clarou ser desnecessário dizê-lo: 
ninguém ali o conhecia; não 
conhecia por sua vez ninguém; 
não conhecia o próprio dono da 
casa, a não ser pela leitura de 
seus livros, que o encantavam. 
Por isso, ao ler nos jornais da 
tarde que o escritor se achava 
em estado gravíssimo, tivera o 
pensamento de visitá-lo. Re-
lutara contra essa ideia, não 
tendo quem o apresentasse: 
mas não lograva vencê-la. Que 
o desculpassem, portanto. Se 
lhe não era dado ver o enfermo, 
dessem-lhe ao menos notícias 
certas de seu estado.

“E o anônimo juvenil – vin-
do da noite – foi conduzido ao 
quarto do doente. Chegou. Não 
disse uma palavra. Ajoelhou-
se. Tomou a mão do mestre, 
beijou-a num belo gesto de 
carinho filial. Aconchegou-o 
depois por algum tempo ao 
peito. Levantou-se e, sem dizer 
palavra, saiu.

“À porta, José Veríssimo per-
guntou-lhe o nome. Disse-lho.

“Mas deve ficar anônimo. 
Qualquer que seja o destino 
desta criança, ela nunca mais 
subirá tanto na vida. Naquele 
momento o seu coração bateu 
sozinho pela alma de uma 
nacionalidade. Naquele meio 
segundo – no meio segundo 
em que ele estreitou o peito 
moribundo de Machado de As-
sis, aquele menino foi o maior 
homem de sua terra.

“Ele saiu – e houve na sala, 
há pouco invadida de desalen-
tos, uma transfiguração.

“No fastígio de certos esta-
dos morais concretizam-se às 
vezes as maiores idealizações.

“Pelos nossos olhos passara 
a impressão visual da Posteri-
dade…”

(Euclides da Cunha, A últi-
ma visita,

Jornal do Commercio, 30 de 
setembro de 1908).

Trinta anos depois, em 1938, 
a maior biógrafa de Machado, 
Lúcia Miguel-Pereira, identifi-
caria o então jovem: Astrojildo 
Pereira.

Os anos passaram.
Em 1964, idoso e doente, 

a ditadura o prendeu por três 
meses, em condições que agra-
varam a sua saúde – e sob 
protestos gerais da intelectua-
lidade. Por exemplo:

“A prisão de Astrojildo Pe-
reira ocorreu a 9 de outubro de 
1964, quando o escritor se apre-
sentou espontaneamente para 
depor em um IPM, tendo sido 
conduzido para o quartel do 
3º Batalhão de Polícia Militar.

“Permaneceu incomunicável 
durante 34 dias.

“A 11 de novembro foi-lhe 
concedido o primeiro habeas 
corpus, pelo Supremo Tribunal 
Militar, sob a alegação de falta 
de provas.

“Entretanto o escritor conti-
nuou preso, não sendo cumpri-
da a decisão judicial.

“A 26 de novembro, o STM 
deu um prazo de 24 horas para 
que Astrojildo Pereira fosse 
libertado.

“Nesse ínterim, por motivos 
de uma crise cardíaca, Astrojil-
do ainda preso, foi conduzido 
para um Hospital Militar, onde 

voltou a ficar incomunicável por 
duas semanas.

“Houve em seguida a conces-
são de outro habeas corpus, sem 
que, nem por isso, houvesse a li-
bertação consequente e natural. 
(Aqui vale esclarecer, também, 
que as medidas judiciais foram 
concedidas por unanimidade 
de votos).

“Mas finalmente, na pri-
meira sessão de 1965, o egrégio 
Supremo Tribunal Militar 
resolveu libertá-lo, enviando 
a decisão para as autoridades 
competentes.

“Astrojildo tem 74 anos de 
idade, e durante o período de 
internamento, 84 dias, sofreu 
quatro crises cardíacas.

“Trata-se de excelente ensa-
ísta, crítico literário da melhor 
qualidade, dos maiores conhe-
cedores da obra de Machado 
de Assis, que conheceu pesso-
almente e do qual faz inclusive 
uma interpretação sociológica, 
domina vários idiomas e, tam-
bém, a literatura dos países 
cuja língua conhece e, sobre ser 
um fiel intérprete da doutrina 
marxista, é um dos personagens 
do meio cultural brasileiro mais 
humanos que conhecemos” 
(editorial da revista Leitura, 
cit. por J. R. Guedes de Oli-
veira, “Jildo” – 50 anos de 
ausência).

Não havia – nunca houve – 
acusação contra Astrojildo.

Alguns meses depois, ele 
faleceu.

O ENSAIO

O tomo da obra de Rui Bar-
bosa que coube a Astrojildo 
Pereira prefaciar era, provavel-
mente, o mais adequado ao seu 
talento: tinha como conteúdo o 
parecer de Rui, quando deputa-
do do Império, em 1884, quanto 
à Lei dos Sexagenários – na ver-
dade, algo muito além disso, ao 
estabelecer um limite ao direito 
de propriedade; o que provo-
cava o ódio dos escravagistas 
era que, no projeto de Rui e do 
gabinete liderado pelo senador 
Dantas, os sexagenários eram 
libertados sem nenhuma com-
pensação ao senhor de escravos.

Era estabelecido, então, um 
princípio que, se aprovado pelo 
Parlamento, teria como conse-
quência a emancipação total 
dos escravos (daí o título do 
parecer, quando Rui, através da 
Câmara, o publicou, no mesmo 
ano de 1884: EMANCIPA-
ÇÃO DOS ESCRAVOS.

A questão da propriedade – 
e do direito à propriedade – é, 
então, o tema decisivo de Rui 
nesse parecer.

Não se contentando com 
afirmações genéricas ou supos-
tamente de princípio, ele exa-
mina uma por uma as alegações 
escravagistas.

Rui nota, por exemplo, que 
os representantes dos senhores 
de escravos, assacando a acu-
sação de “comunismo” contra 
o seu projeto de 1884, levanta-
vam a Lei do Ventre Livre, de 
28 de setembro de 1871, como 
exemplo de respeito à proprie-
dade – pois o filho ou filha de 
uma escrava, diziam eles, é um 
ser apenas virtual, uma possibi-
lidade, daí a lei do Visconde do 
Rio Branco respeitar o direito 
de propriedade sobre os seres 
reais, isto é, sobre os escravos.

O grande baiano refutou a 
alegação, lembrando que o pró-
prio Visconde do Rio Branco, na 
época da Lei do Ventre Livre, 
fora tachado de “comunista”. 
E refrescou a memória da Câ-
mara dos Deputados, citando o 
que disseram os escravagistas 
durante a votação de 1871.

Por exemplo, um dos mais 
esclarecidos (não há, aqui, 
ironia), Alencar Araripe, disse, 
então:

“A decretação da liberdade 
do ventre, sem prévia indeni-
zação, viola a propriedade, é 
evidente; porquanto contraria 
o princípio de nossas leis civis, 
consagrado nesta mui conhe-
cida fórmula: partus sequitur 
ventrem. Em consequência des-
te princípio, o filho da escrava é 
também escravo, e pertence ao 
dono desta. Logo, o proprietário 
do fruto procedente do ventre 
servil não pode ser privado de 
sua propriedade sem prévia in-
denização, conforme o preceito 
constitucional. Logo, decretar a 

liberdade do indivíduo nascido 
de ventre escravo, sem inde-
nização, é manifesto esbulho 
do direito de propriedade, e 
constitui ofensa da nossa Cons-
tituição política”.

A argumentação de Rui vai 
direto ao ponto: a liberdade do 
escravo é uma restituição de 
um direito roubado, de um di-
reito desrespeitado brutalmen-
te. Não é o senhor que tem seu 
direito negado pela libertação 
do escravo. É o escravo que teve 
o seu direito à liberdade desres-
peitado. Emancipar o escravo 
é apenas restituir a ele esse 
direito, do qual foi despojado.

Avesso, completamente, ao 
fetichismo jurídico, que vê as 
leis, até mesmo as mais circuns-
tanciais, como princípio e fim de 
tudo, Rui afirma que existe algo 
acima das leis e anterior às leis.

Pois, qual o fundamento, 
exceto algumas leis, para a 
escravidão?

Nenhum.
Havia apenas uma insti-

tuição meramente legal da 
escravidão.

Por quê?
Porque a liberdade é, neces-

sariamente, anterior a qual-
quer lei. Nas suas palavras:

“Pode-se dizer que uma só, 
dentre todas as propriedades 
existentes, ou possíveis, é an-
terior e superior à lei, inde-
pendente dela e inacessível à 
sua soberania: é a propriedade 
do homem sobre si mesmo, a 
propriedade por excelência, 
propriedade sobre todas santa”.

Esse não é o único aspecto 
abordado por Rui. Mas dei-
xemos ao leitor o prazer e o 
julgamento de sua lógica, de 
seu humanismo, de seu talento 
literário e político.

O parecer de Rui foi escrito, 
como ressalta Astrojildo Perei-
ra, em 19 dias – o que é uma 
façanha titânica.

Sobre ele, escreveu Nelson 
Werneck Sodré:

“Não há talvez em toda a 
literatura sobre a campanha 
abolicionista estudo tão pro-
fundo e tão circunstanciado 
como o parecer de Rui Bar-
bosa. Com a sua capacidade 
de captar as razões, de ali-
nhá-las, num encadeamento 
cerrado, Rui mostra todos os 
aspectos da questão do traba-
lho escravo, analisando deta-
lhadamente cada um deles. 
Na fase em que o problema, 
colocado no campo partidá-
rio, motivaria o parecer de 
Rui Barbosa, aumentavam as 
resistências a todos os passos 
no sentido de concretizar, de 
uma forma ou de outra, com 
indenização, sem indenização, 
depressa ou com prazo mar-
cado, a abolição do trabalho 
escravo. Rui foi derrotado em 
seus propósitos, mas a sua 
contribuição continua a ser 
das mais importantes fontes 
para o estudo do problema. 
Um lustro depois, a Abolição 
seria consumada, e a Repú-
blica viria em seguida” (cf. 
Nelson Werneck Sodré, O que 
se deve ler para conhecer 
o Brasil, 3ª ed., Civilização 
Brasileira, 1967, pp. 175-176; 
cf., também, nosso texto A 
formação do abolicionista 
Rui Barbosa).

Vejamos, então, o ensaio 
de Astrojildo Pereira sobre o 
parecer de Rui Barbosa. Não fi-
zemos qualquer edição do texto, 
exceto, seguindo o próprio As-
trojildo, algumas atualizações 
ortográficas.

CARLOS LOPES.

Ao lado, Astrojildo Pereira


